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1 INTRODUÇÃO

A Gestão de Recursos Hídricos (GRH) pode ser definida, como um conjunto de

ações estruturadas, que visa resolver problemas relacionados ao uso e controle dos recursos

hídricos, a partir do estabelecimento de princípios, diretrizes e de sistemas gerenciais que

apoiem a tomada de decisões. Assim, tem por propósito atender à necessidade de água pela

sociedade, considerando limitações de disponibilidade, restrições econômicas, ambientais e os

princípios de justiça social; (CAMPOS, 2003; ANA, 2020).

A GRH é constituída de três subfunções: 1. planejamento, composto pelas

atividades que provêm informações sobre as disponibilidades e demandas das águas para

maximizar os ganhos socioeconômicos, tais como prospecção de oferta e demanda, inventário

de recursos hídricos e o estudo da qualidade das águas; 2. administração, composta pelas

atividades que dão suporte técnico ao planejamento, tais como: a coleta e disseminação de

informações hidrometeorológicas, a estatísticas do uso da água, e a programação das obras

planejadas, considerando a execução e o controle econômico-financeiro e; 3. regulamentação,

que trata das atividades relacionadas aos aspectos legais da GRH, que ocorrem com base na

sugestões de

leis, decretos, portarias, instruções e regulamentos (CAMPOS, 2006).

Um dos aspectos fundamentais para que a GRH ocorra, de acordo com a Lei nº

9.433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), é a participação de

diversos agentes, como poder público, usuários e comunidades, já que a água é considerada um

bem comum a todos (SOUZA, 2017; BRUNO; FANTIN-CRUZ, 2020). Assim sendo, a gestão

deve ser descentralizada e participativa, sendo realizada pelos comitês, isto é, órgãos

colegiados, no contexto da bacia hidrográfica e não apenas pelos órgãos públicos, seja a nível

Federal ou Estadual (ALVES, 2009; MESQUITA, 2018; SILVA, 2018). Esse modelo de gestão

participativa é regulatório, pois considera o envolvimento da sociedade no processo decisório.

Os Comitês de Bacias Hidrográficas

diversos atores da sociedade na realização da gestão dos recursos hídricos possibilitando uma

debate de questões relacionadas à gestão dos recursos hídricos, viabilizando a participação dos

atores que compõem a bacia hidrográfica, trazendo soluções para os conflitos e um

planejamento ambiental mais alinhado com a realidade local e sem intervenção do estado, visto

que a sociedade pode opinar nas decisões. (BRUNO; FANTIN-CRUZ, 2020).
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Para que esse modelo de gestão participativa funcione adequadamente, a sociedade

civil, assim como os usuários de água, deve estar ciente de seu papel no que concerne ao uso e

apropriação dos recursos hídricos, porém um dos grandes obstáculos é a necessidade de

conhecimentos técnicos e acesso a informações necessárias à tomada de decisões. Esses

obstáculos limitam e condicionam a deliberação por parte da sociedade geral às perspectivas do

corpo técnico-científico e gestores nos Comitês (JACOBI, 2004; COELHO, 2018). Nesse

coloca em

primeiro plano a importância do corpo técnico-científico e do conhecimento produzido por ele

nas relações de força no interior dos espaços decisórios da bacia, o que limita o envolvimento

da comunidade nas atividades dos Comitês

civil na constituição dos Comitês, tem sido questionado, em razão da superioridade do corpo

técnico-científico em relação aos leigos não detentores de conhecimentos especializados sobre

a decisão. Isto é, grupos organizados que possuem recursos como: educação, dinheiro,

capacidade de transformar a percepção em conhecimento, habilidade e tempo para desenvolver

atividades políticas, habilidades sociais, recursos financeiros e de informação, são privilegiados

na participação nos processos de decisão (CAMPOS, 2005; JACOBI; BARBI, 2007; SOUZA,

2017).

Esse problema se torna mais grave em locais cuja escassez de água é característica,

em que a gestão participativa é fundamental na Gestão de Recursos Hídricos (NOGUEIRA,

2016; PIMENTEL, 2016). No Estado do Ceará, nordeste do Brasil, um aspecto que impacta o

fornecimento da água são as secas prolongadas, causadas pela escassez de chuvas na região,

que é afetada pela irregularidade climática, além da degradação ambiental da região. A exemplo

do que ocorre na bacia hidrográfica do Acaraú, uma das principais fontes de recursos hídricos

do estado do Ceará, a escassez de água torna-se um desafio em épocas de seca. Nesse sentido,

a implementação de políticas públicas e a conscientização da população são fundamentais para

garantir a sustentabilidade da bacia e a qualidade de vida das pessoas que dependem dela.

O direcionamento dos recursos hídricos é realizado a partir de decisões tomadas em

comitês com membros de diversos setores da população e governamentais, que almejam a

participação social, transparência, efetividade, eficiência, equidade e sustentabilidade do

processo. Essa participação dos diferentes agentes tem por propósito garantir a implementação

bem-sucedida das políticas públicas, pois é importante que haja uma gestão eficiente e eficaz

dos recursos públicos, além de uma avaliação constante dos resultados e impactos das ações
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desenvolvidas. No caso da Região do Acaraú, essas decisões são tomadas via reuniões no

Comitê da Bacia Hidrográfica do Acaraú (CBHRA), cuja participação é dividida em 30%

representantes dos usuários da água (irrigantes, empresas de saneamento, indústrias, entre

outros); 30% representantes da sociedade civil (como ONGs e entidades de classe); 20%

representantes do poder público municipal e 20% de representantes de órgão Estaduais e

Federais. A participação dos diferentes segmentos na composição do comitê busca garantir uma

gestão integrada e participativa dos recursos hídricos da bacia.

O presente estudo identificou conflitos relacionados a gestão participativa,

utilizando a Árvore da Realidade Atual da Teoria das restriçõesbggggggggggg como ferramenta

de identificação de causas-raiz a partir do estudo de caso do CHB do rio Acaraú, comitê

responsável por gerir a bacia do rio Acaraú localizada no estado do Ceará, Brasil, visando

propor projetos e selecionar projetos de melhoria capazes de solucionar ou mitigar esses

conflitos.

Por oportuno, ressaltamos que os conflitos relacionados à gestão dos recursos

hídricos no Brasil têm sido tratados de forma difusa, com soluções pontuais e muitas vezes

ineficientes. Ante tal fato, este trabalho propõe, de forma original, em um estudo de caso

(CBHRA), a utilização de uma ferramenta desenvolvida a partir da Teoria das Restrições (TOC)

que tem sido regularmente aplicada na administração empresarial para a identificação de

conflitos e problemas cernes que impedem o bom andamento de um determinado serviço, assim

podendo obter bom desempenho também na gestão participativa dos recursos hídricos.

1.1 Objetivo Geral

O objetivo deste trabalho é a definir e selecionar projetos de suporte à governança

participativa na Gestão de Recursos Hídricos (GRH) a partir do estudo de caso do Comitê de

Bacias Hidrográficas do Rio Acaraú (CBHRA).

1.2 Objetivos Específicos

a. Verificar a aplicabilidade de uma ferramenta da Teoria das Restrições (TOC), Árvore

da Realidade Atual, na identificação de Efeitos Indesejados (EI

Acaraú;
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b. Identificar e caracterizar os problemas no âmbito da gestão participativa, no Comitê de

Gestão de Recursos Hídricos do Acaraú, no Estado do Ceará, assim como identificar

seus efeitos indesejáveis (conflitos), gatilhos, atores, arena (localização), fonte da

informação, conforme elementos para classificação dos conflitos adaptada de Studart et

al. (2021);

c. Estruturar a Árvore da Realidade Atual (ARA) da Teoria das Restrições (TOC) para

identificar as relações de causas e efeitos entre os efeitos indesejáveis (conflitos), com

a intenção de obter as causas-raiz, ou seja, os problemas mais representativos

relacionados à gestão participativa no processo de tomada de decisão no CBHRA;

d. Definir projetos de melhoria para minimizar ou resolver as causas-raiz, visando apoiar

a participação efetiva de todos os envolvidos no CBHRA, sobretudo, a sociedade civil,

utilizando inputs avaliativos de especialistas na área de Recursos Hídricos.

1.3 Estrutura da Tese

A presente Tese foi estruturada a partir de cinco capítulos, a saber:

Capítulo 1. Nesta fase foram realizadas as revisões de literatura. Esta fase foi dividida em três

etapas: A primeira etapa consistiu na revisão primária sobre o tema Gestão de Recursos

Hídricos (GRH) e Políticas de Gestão de Recursos Hídricos (PGRH); a segunda etapa consistiu

nas revisões de aprofundamento nos conceitos de Governança Colaborativa para entendimento

e caracterização dos processos e dimensões associados à gestão participativa e; a terceira etapa

consistiu na revisão de aprofundamento no método aplicado para a análise do Estudo de Caso,

especificamente, a Árvore da Realidade Atual e da Teoria das Restrições.

Capítulo 2. Realizou-se aqui, o Estudo de Caso, o qual consistiu em coleta de informações,

especificamente, principais Efeitos Indesejáveis como, por exemplo, problemas relacionados à

gestão participativa no Comitê de Bacia Hidrográfica do Acaraú. Estes Efeitos Indesejáveis

localização em linhas na ata respectiva. Além disso, os EI s foram categorizados por tipo de

problema em 8 dimensões a partir das quais foi realizada uma classificação dos EI s.

Capítulo 3. Objetivou realizar a análise e identificação das relações de causas e efeitos dos

problemas (conflitos) e causas-raiz no contexto do Comitê de Bacia Hidrográfica do Acaraú.

A partir da classificação dos Efeitos Indesejáveis criou-se a Árvore da Realidade Atual, usando
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o método top-down. A Árvore da Realidade Atual é uma ferramenta útil para a tomada de

decisões e para a identificação de soluções efetivas em situações complexas.

Capítulo 4. Esta fase do trabalho sugeriu propostas de projetos para mitigar problemas, com

enfoque nas causas-raiz, relacionados à gestão participativa no contexto do Comitê de Bacia

Hidrográfica do Acaraú. Posteriormente, a partir de critérios de avaliação de projetos, esses

foram avaliados e um ranking foi gerado.

Capítulo 5. Nesta fase foram analisados e sintetizados os resultados, com a apresentação dos

pontos fortes e fracos e proposição de trabalhos futuros. Por fim, traz as conclusões do trabalho,

incluindo uma análise e síntese dos resultados obtidos a partir do Estudo de Caso.
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Governança Colaborativa

A Governança Colaborativa (GC) é comumente distinguida como uma forma de

governança pela qual a colaboração é o principal mecanismo de envolvimento entre as

organizações, sejam estas públicas e/ou privadas. Assim, a condução deste modelo de

governança implica, principalmente, em equilibrar os diferentes interesses dos atores

envolvidos, especialmente em atividades de cunho coletivo que visam aumentar o valor público

a partir do esforço mútuo (BARDACH, 2001; BODIN, 2017).

Dessa forma, uma GC é abrangida a partir de um intercâmbio intrincado entre os

envolvidos, conforme construções sociais em que interesses diversos, identidades e

racionalidades se interpõem, se fundem e colidem, em um ambiente com regras e normas

edificadas nessa interação (MILAGRES; SILVA; REZENDE, 2016). Para os referidos autores

a GC exprime as formas constantes de interação entre os atores, as negociações, modos de

decisão, acordos, implantação e controle de regras, promovendo uma cultura própria do grupo.

Com o escopo de conceituar a GC, destacam-se os estudos de Emerson, Nabatchi e

Balogh (2012) e Ansell e Gash (2008). Segundo Tonelli, Costa e (2018) os aludidos

autores ressaltam o envolvimento de entes públicos e privados na procura de soluções para

problemas públicos que não poderiam ser resolvidos sem colaboração, obra de um

procedimento de tomada de decisão coletivo, consensual e deliberativo.

Nesse sentido, de acordo com Ansell e Gash (2008), GC é um tipo de governança

em que agentes públicos e privados trabalham coletivamente nos processos para estabelecer leis

e regras relacionadas à provisão de bens públicos. Para os mencionados autores, a colaboração

implica em comunicação e influência de duas vias entre agências públicas e stakeholders

(cidadãos e grupos organizados, por exemplo) em um processo formalmente estabelecido,

multilateral e deliberativo, não meramente consultivo. Isto é, stakeholders devem ser

envolvidos diretamente no processo de tomada de decisão orientado por consenso. Assim

sendo, a GC tem por propósito reunir stakeholders públicos e privados em fóruns com agências

públicas para a tomada de decisões consensuais surgindo como alternativa aos problemas

associados ao pluralismo de interesses e suas consequências à implementação de decisões

gerenciais, especialmente quando a autoridade de especialistas é questionada (ANSELL;

GASH, 2008). O termo stakeholder refere-se à participação de cidadãos como indivíduos e à
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participação de grupos organizados. Desta forma, a colaboração envolve comunicação bilateral

e influência mútua entre instituições e stakeholders, oportunizando o diálogo entre os próprios

stakeholders, em um processo multilateral, isto é, stakeholders não estatais possuem

responsabilidade real pelas implicações das decisões tomadas. Assim sendo, os envolvidos

devem participar em todas as etapas do processo de tomada de decisão.

Em suma, esta definição de GC comporta seis importantes aspectos: (1) o fórum é

iniciado em agências ou instituições públicas; (2) participantes do fórum incluem atores não

estatais; (3) participantes engajados no processo de decisão não são meramente consultados

pelas entidades públicas; (4) o fórum é formalmente organizado e apresenta reuniões coletivas;

(5) o fórum almeja tomar decisões por consenso (mesmo se o consenso não for alcançado na

prática); e, (6) o foco da colaboração são as políticas públicas ou gestão pública.

2.1.1 Construtos da Governança Colaborativa do Modelo de Ansell e Gash (2008)

Ansell e Gash (2008) desenvolveram um modelo (Figura 1) que explica a

governança colaborativa, com base em uma meta-análise, totalizando 137 casos em setores

políticos, identificando variáveis críticas para o sucesso da colaboração neste modo de

governança. Estas variáveis incluíram o histórico de conflito ou cooperação, os incentivos para

a participação de stakeholders, desequilíbrios de poder e recursos, liderança e estrutura

institucional. Também foi identificada uma série de fatores cruciais para o processo de

colaboração, tais como diálogo face a face, construção de confiança e desenvolvimento de

compromisso e partilha de conhecimento/entendimento. O referido modelo é constituído por

quatro grandes variáveis: (1) condições iniciais; (2) liderança facilitadora; (3) projeto

institucional; e, (4) processo colaborativo.

situações que podem favorecer ou estimular a cooperação, principalmente, no que se refere ao

histórico associado à cooperação entre stakeholders ou entre agências e stakeholders, tais como

cooperações passadas, respeito mútuo e confiança. Essas condições iniciais podem estar

associadas a algumas variáveis, como: desequilíbrios de recursos/poder de diferentes

stakeholders; os incentivos que stakeholders tem para colaborar; e, o histórico de conflito ou

cooperação entre stakeholders.
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participação e resultados concretos, tangíveis e eficazes de política (BROWN, 2002;

ADADEVOH, 2014; LING; ROBERTS, 2014). Porém, diminuem se os stakeholders

perceberem que sua própria contribuição émeramente consultiva ou em grande parte cerimonial

(FUTRELL, 2003). A prevalência da governança colaborativa em disputas de gestão de

recursos locais provavelmente está relacionada à dependência conjunta dos grupos locais de um

recurso comum. As implicações dessa interdependência às vezes podem ser contraintuitivas,

mas a interdependência é um incentivo para os stakeholders participarem da governança

colaborativa. Em resumo, a compreensão dos incentivos para participar pode ajudar a explicar

o sucesso ou fracasso da governança colaborativa.

Quanto ao histórico de conflito ou cooperação entre stakeholders, a literatura sobre

governança colaborativa indica que a pré-história de antagonismo ou cooperação entre as partes

interessadas pode influenciar o sucesso da colaboração. Quando as partes interessadas são

altamente interdependentes, um alto nível de conflito pode realmente criar um forte incentivo

para a governança colaborativa. No entanto, uma pré-história de conflito pode criar um ciclo

vicioso de suspeita, desconfiança e estereotipagem, tornando difícil o sucesso da colaboração,

a menos que medidas positivas sejam tomadas para remediar os baixos níveis de confiança e

capital social entre as partes interessadas (MARGERUM, 2002).

Além disso, a forte confiança e interdependência entre subconjuntos de partes

interessadas podem desencorajar estratégias colaborativas entre um conjunto mais amplo de

atores. Em uma pesquisa de rede na área da Baía do São Francisco, descobriu-se que grupos

ambientais fechados eram menos propensos a favorecer estratégias colaborativas (ANSELL,

2003). Portanto, a colaboração bem-sucedida depende de uma história de cooperação passada

bem-sucedida ou de medidas positivas para remediar os baixos níveis de confiança e capital

social entre as partes interessadas.

De acordo com Ansell e Gash (2008), a segunda grande variável, denominada de

é vista como um ingrediente fundamental para reunir as partes à mesa

e orientá-las através dos momentos difíceis do processo colaborativo. Embora negociações

"sem assistência" sejam possíveis às vezes, a literatura esmagadoramente conclui que a

liderança facilitadora é importante para reunir os interessados e fazê-los se envolverem

mutuamente em um espírito colaborativo. Para avançar na colaboração, os líderes devem

frequentemente intervir de maneira mais direta para moldar a agenda.

A liderança é crucial para estabelecer e manter regras claras, construir confiança,

facilitar o diálogo e explorar ganhos mútuos. Líderes colaborativos devem ter habilidades para
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promover ampla e ativa participação, garantir influência e controle amplos, facilitar dinâmicas

produtivas de grupo e estender o escopo do processo. Quando o conflito é alto e a confiança é

baixa, mas a distribuição de poder é relativamente igual e os interessados têm incentivos para

participar, a governança colaborativa pode prosseguir com a ajuda de um facilitador honesto

que as partes interessadas aceitem e confiem. No entanto, onde a distribuição de poder é mais

assimétrica ou os incentivos para participar são fracos ou assimétricos, a liderança deve muitas

vezes intervir para manter os interessados na mesa ou para capacitar atores mais fracos

(WARNER, 2006).

-se aos

protocolos básicos e regras fundamentais para a colaboração, que são cruciais para a

legitimidade procedimental do processo colaborativo. O acesso ao processo colaborativo em si

é talvez a questão mais fundamental de design. Quem deve ser incluído? Não é surpresa

encontrar que a literatura sobre governança colaborativa enfatiza que o processo deve ser aberto

e inclusivo, porque apenas os grupos que sentem que tiveram a oportunidade legítima de

participar são susceptíveis de desenvolver um "compromisso com o processo". A ampla

participação não é simplesmente tolerada, mas deve ser ativamente buscada. No entanto, as

partes interessadas podem não ter um incentivo para participar, especialmente se virem locais

alternativos para realizar sua agenda (ANSELL; GASH, 2008).

Os supracitados autores sugerem que a inclusividade está, portanto, intimamente

ligada à exclusividade do fórum colaborativo. Quando o fórum colaborativo é "o único jogo da

cidade", é mais fácil motivar as partes interessadas a participar. Por outro lado, quando são

excluídos, podem ser impulsionados a procurar locais alternativos. As regras claras e a

transparência do processo também são importantes recursos de design. Ambos podem ser

entendidos em termos de legitimidade procedimental e construção de confiança. A legitimidade

do processo depende, em parte, das percepções das partes interessadas de que tiveram uma

"audiência justa". Regras claras e consistentemente aplicadas tranquilizam as partes

interessadas de que o processo é justo, equitativo e aberto. A transparência do processo significa

que as partes interessadas podem ter confiança de que a negociação pública é "real" e que o

processo colaborativo não é uma cobertura para acordos privados nos bastidores. A definição

clara de papéis também pode ser importante. A formalização das estruturas de governança é,

portanto, às vezes vista como um recurso importante de projeto.

GC costumam descrever a colaboração como um processo que se desenvolve em estágios, como
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a pré-negociação, negociação e implementação. No entanto, a literatura sugere que o processo

colaborativo é mais cíclico do que linear, dependendo da obtenção de um ciclo virtuoso entre

comunicação, confiança, compromisso, compreensão e resultados (IMPERIAL, 2005). Esse

processo iterativo é importante em todas as fases da colaboração, e a representação do processo

colaborativo como um ciclo chama a atenção para como o feedback das primeiras colaborações

pode influenciar positiva ou negativamente as colaborações posteriores. Embora seja difícil

descrever o processo colaborativo de forma precisa e linear, o diálogo face a face é essencial

para o início do processo de colaboração.

Essa variável envolve cinco aspectos fundamentais: diálogo face a face, construção

de confiança, comprometimento com o processo, compreensão compartilhada, e resultados

intermediários. No que concerne esse diálogo, a governança colaborativa depende do diálogo

presencial como uma ferramenta essencial para a negociação e para identificar oportunidades

de ganhos mútuos. Além disso, esse diálogo é fundamental para quebrar barreiras à

comunicação e construir confiança, respeito mútuo, compreensão compartilhada e

comprometimento com o processo colaborativo (TOMPKINS; ADGER, 2004; WARNER,

2006, EMERSON; NABATCHI; BALOGH, 2012). Embora o diálogo presencial não seja uma

garantia de sucesso na colaboração, sua importância é inegável, uma vez que é difícil imaginar

uma colaboração eficaz sem ele. A literatura sobre colaboração informa como o diálogo

presencial pode desmantelar estereótipos e diferenças de status para que as partes possam

trabalhar juntas em busca de objetivos comuns (ANSELL; GASH, 2008).

Além do mais, a GC muitas vezes começa com uma falta de confiança entre as

partes interessadas (WEECH-MALDONADO; MERRILL, 2000). A construção de confiança

é um aspecto crucial do processo colaborativo, pois a negociação não é suficiente por si só

(IMPERIAL, 2005). No entanto, de acordo com Murdock, Wiessner e Sexton (2005) a

construção de confiança pode ser difícil de cultivar, especialmente quando há uma história de

antagonismo entre as partes interessadas. Os líderes colaborativos sabem que a construção de

confiança é essencial antes de qualquer negociação substancial, e é um processo demorado que

exige um compromisso de longo prazo. Se a pré-história for altamente antagonista, os

tomadores de decisão ou as partes interessadas devem reservar tempo para construir confiança

de forma eficaz, ou então não devem optar por uma estratégia colaborativa.

Quanto ao comprometimento com o processo, estudos de caso mostram que o nível

de comprometimento dos stakeholders é um fator crítico para o sucesso ou fracasso da

colaboração (MARGERUM, 2001). O comprometimento pode ser relacionado com a
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motivação original para participar, mas também pode ser sobre acreditar que a negociação de

boa-fé é a melhor maneira de alcançar resultados desejáveis. Isso pode exigir uma mudança

psicológica significativa, especialmente para aqueles que consideram suas posições em termos

absolutos, conforme (PUTNAM, 2004). O comprometimento também apresenta um dilema

complicado, pois os stakeholders devem estar dispostos a cumprir os resultados da deliberação,

mesmo que não concordem completamente. Portanto, a confiança e procedimentos claros,

justos e transparentes são essenciais para aumentar o comprometimento e a propriedade dos

stakeholders no processo de colaboração.

No que concerne à necessidade do desenvolvimento da compreensão

compartilhada, é importante em processos colaborativos, que os envolvidos tenham uma

compreensão clara e comum do que podem alcançar juntos. Isso pode ser alcançado por meio

de acordos sobre objetivos comuns, visão compartilhada, definição do problema e

conhecimento relevante. A compreensão compartilhada faz parte do processo de aprendizagem

colaborativa e pode ser avaliada por meio de estratégias de pesquisa desenvolvidas por Blatner

et al. (2001).

Por fim, estudos de caso sugerem que a colaboração é mais provável de ocorrer

quando os possíveis propósitos e vantagens são concretos e quando pequenas vitórias são

possíveis, isto é, resultados intermediários são apresentados (WARNER, 2006). Essas pequenas

vitórias retroalimentam o processo colaborativo, encorajando um ciclo virtuoso de construção

de confiança e comprometimento, tornando essenciais para construir impulso em uma

colaboração bem-sucedida. Se a hostilidade anterior é alta e um compromisso de longo prazo

para construir a confiança é necessário, então os resultados intermediários que produzem

pequenas vitórias são especialmente cruciais.

Como descrito, o modelo de Gestão Colaborativo apresenta-se como um quadro

analítico fundamentado em uma abordagem contingencial que tem por escopo identificar as

condições contingentes que facilitam ou desencorajam a colaboração bem-sucedida, bem como

provocar o questionamento sobre as condições contextuais, ou seja, se elas facilitam ou

desencorajam os resultados da parceria. Assim, segundo Cabral, Krane e Dantas (2013), o

modelo apresentado por Ansell e Gash (2008) é um dos mais aceitos na literatura e preconiza

que fatores que influenciam o processo colaborativo.

Em suma, a governança compartilhada é uma abordagem de gestão que tem sido

amplamente estudada na literatura científica internacional. Os elementos e construtos

identificados pelos estudos incluem a inclusão de múltiplos atores e níveis de governança, a
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colaboração e comunicação, a flexibilidade e adaptabilidade, a capacidade de aprendizagem

e inovação, a diversidade e redundância de atores e recursos, a capacidade de auto-

organização e adaptação, a reflexão e aprendizado contínuos, a confiança mútua, a

participação e a representatividade dos atores envolvidos. Esses elementos e construtos

podem ser aplicados em diferentes contextos para alcançar objetivos comuns e promover a

sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável.

2.1.2 Obstáculos e desafios à Governança Colaborativa

A GC é um modelo de gestão que tem se mostrado cada vez mais relevante para

lidar com desafios complexos e emergentes, como as questões ambientais, de saúde pública,

segurança alimentar e outros temas que requerem a colaboração de diversos atores sociais.

No entanto, a implementação da governança compartilhada pode enfrentar diversos desafios

e problemas que podem afetar sua efetividade e sustentabilidade.

Segundo Klijn e Koppenjan (2000) a implementação de uma GC carece de

interações complexas entre um vasto número de atores interdependentes. Todavia, os autores

depreenderam que essa interação não é simples ou espontânea, exigindo diferentes tipos de

gerenciamento e constituição de redes para alcançar certo grau de sucesso. Nessa linha, Peters

(2015) sugeriu que uma perspectiva de democracia e inclusão é admirável, antes de concluir

que a abertura, o acordo, a tomada de decisões e a coordenação dentro de um modelo

colaborativo podem ser difíceis de alcançar. Portanto, a colaboração não é um efeito automático

do desenvolvimento de redes interdependentes dentro de uma comunidade. Outra camada de

complexidade na implementação da governança colaborativa é a busca de resultados

sustentáveis, que devem ser identificados, acordados e avaliados com base no consenso das

partes interessadas da comunidade.

Para Ansell e Gash (2008) há uma necessidade de compreender o processo

colaborativo e como afeta e é afetado pelos resultados também é criticamente importante dentro

do processo de implementação, explicar como o desenho de fatores organizacionais formais

(protocolos, regras, estruturas e papéis) pode ou não gerar os resultados pretendidos.

Acrescenta-se, ainda, a relevância de fatores informais (por exemplo, liderança facilitadora,

confiança, compromisso, compreensão compartilhada e valores) para explicar como colocar a

GC em prática para gerar resultados sustentáveis.
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Nesse sentido, mesmo programas colaborativos bem projetados podem resultar em

fracasso. Isto se deve frequentemente à diversidade das partes interessadas envolvidas e à falta

de modelos ou métodos adequados para apoiar a liderança, a fim de melhorar um processo de

aprendizagem estratégica entre os intervenientes envolvidos, gerir conflitos, construir

confiança, perseguir uma visão comum partilhada, e identificar e avaliar os resultados.

Consequentemente, são necessárias diferentes estratégias de direção e gestão (KLIJN, 2008).

De acordo com Ansell e Gash (2008), a GC é vista como uma estratégia para evitar

os altos custos da elaboração de políticas adversárias, para expandir a participação democrática

e restaurar a racionalidade na gestão pública. Embora haja estudos que apontem para o valor da

GC, há também desafios, como a manipulação de intervenientes poderosos e a falta de

compromisso real com a colaboração por parte das agências públicas. A meta-análise de 137

estudos identificou variáveis críticas que são importantes na colaboração, como diferenças no

poder dos intervenientes interessados, capacidade organizacional para participar

significativamente, liderança suficiente e construção de confiança.

Sobre a falta de liderança efetiva e engajamento dos atores envolvidos. Segundo

Bryson et al. (2018), a governança compartilhada requer liderança forte e comprometimento

dos atores, o que pode ser desafiador em um contexto de múltiplos interesses e agendas. Além

disso, a falta de participação ativa de todos os atores envolvidos pode levar a decisões pouco

representativas e com baixo comprometimento dos participantes (EMERSON; NABATCHI;

BALOGH, 2012).

Também, o desequilíbrio de poder entre os stakeholders pode levar a problemas

na GC, tornando o processo suscetível à manipulação pelos atores mais fortes (ANSELL;

GASH, 2008). Isso pode resultar em falta de confiança e fraco comprometimento. Alguns

stakeholders podem não ter a capacidade, organização, status ou recursos para participar em

pé de igualdade com outros stakeholders. Além disso, alguns stakeholders não têm a

infraestrutura organizacional para serem representados em processos de GC e alguns não têm

habilidades e expertise para se envolver em discussões sobre problemas técnicos (ENGLISH,

2000; GUNTON; DAY, 2003). Para minimizar esses problemas, ações contingenciais podem

ser realizadas para capacitar grupos mais fracos ou sub-representados, requerendo um

interessadas mais fracas ou desfavorecidas (MITCHELL, 2005).

Além disso, outro desafio da GC é a gestão do conflito. Como as decisões são

tomadas de forma coletiva, é comum que diferentes atores tenham opiniões divergentes sobre
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os rumos a serem tomados. Nesse sentido, é importante que existam mecanismos para a

resolução de conflitos e a busca por consensos, de forma a evitar impasses e garantir a

efetividade da GC.

Por fim, a falta de transparência pode ser um obstáculo para a GC, uma vez que

a abertura e a disponibilização de informações são essenciais para a participação ativa dos

diferentes atores envolvidos. A ausência de transparência pode gerar dificuldade na

construção de relações de confiança e comprometimento.

Em suma, a GC pode enfrentar uma série de desafios e problemas, que podem

afetar sua eficácia e continuidade. A falta de confiança e cooperação, liderança efetiva e

engajamento dos atores, recursos e capacidades, bem como a coordenação e comunicação,

são alguns dos problemas comuns que precisam ser enfrentados para garantir o sucesso da

GC. Porém, apesar desses desafios, a GC é uma abordagem importante para a gestão de

problemas complexos que envolvem múltiplos setores. Através do diálogo, da participação e

da colaboração entre diferentes atores, é possível encontrar soluções mais efetivas e

duradouras para os desafios enfrentados pela sociedade.

2.2 Gestão dos Recursos Hídricos (GRH)

A água é um recurso natural indispensável à manutenção de todas as formas de vida

e essencial para a realização das variadas atividades humanas. Desta forma, a água torna-se um

recurso hídrico devido aos seus diversos usos (e.g. dessedentação animal, abastecimento

humano, pesca e recreação) e múltiplas funções (e.g. processos industriais e agrícolas e geração

de energia), ou seja, passa a poder ser utilizada como insumo em um processo produtivo ou até

mesmo como fator de produção no atendimento de demandas e necessidades humanas

(AMÉRICO-PINHEIRO et al., 2019).

Diante disto, a demanda por consumo de água no Brasil teve um crescimento

significativo nas últimas duas décadas de, aproximadamente, 80% no total de água retirada.

Conforme dados da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), o consumo de

água no Brasil representa um total de 1.158m³/s de água, sendo a irrigação a mais representativa

quantitativamente (68,4%), seguida pelo abastecimento animal (10,8%), abastecimento

industrial (8,8%), abastecimento humano (8,6%), abastecimento rural (2,4%), mineração

(0,8%) e termelétricas (0,2%) (ANA, 2018).
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Todavia, além da disponibilidade hídrica, a qualidade das águas pode ser afetada de

forma negativa através da contaminação dos mananciais prejudicando usos múltiplos. Segundo

Von Sperling (1996), a forma com que o ser humano utiliza e ocupa o solo têm influência direta

na qualidade da água. Essa interferência pode ser pontual, a través da destinação incorreta de

efluentes, ou difusa, através da utilização de defensivos agrícolas no solo, auxiliando na

incorporação de compostos à água e alterando sua qualidade.

Nesse contexto, em 8 de janeiro de 1997 foi criada, no Brasil, a Lei n° 9.433 que

instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SNGREH). Essa política teve como base o modelo de

legislação francês de águas e determinou os Comitês de Bacias Hidrográficas como entidades

centrais na gestão dos recursos hídricos (BRASIL, 1997).

Os princípios da PNRH têm como base os "Princípios de Dublin", apresentados na

Declaração de Dublin sobre Água e Desenvolvimento Sustentável no ano de 1992 (BRESSIANI

et al., 2015). O referido mecanismo normativo trouxe uma série de elementos importantes para

o gerenciamento de recursos hídricos, dos quais se destacam: a necessidade de um manejo

integrado considerando a ocupação da paisagem, promoção dos usos múltiplos da água, a

estimulação de uma gestão descentralizada, necessidade de planejamento nos diferentes níveis,

instrumentos de gestão e a criação do SNGREH (SILVA et al., 2021).

De acordo com a Lei nº 9.433/1997, a bacia hidrográfica é a unidade territorial para

a implementação da PNRH e para a atuação do SNGREH. Isso significa que a gestão da água

não deve ser realizada por municípios ou estados, mas individualmente por bacia hidrográfica.

Segundo Peixoto e Silveira (2017), uma bacia hidrográfica é uma área delimitada

pela topografia (divisor de água) que recebe água da chuva e a direciona para um único rio, que

deságua no ponto mais baixo, chamado de foz da bacia, exutório. Duas ou mais bacias

hidrográficas contíguas compõem as regiões hidrográficas, estas possuem geralmente

características similares, como clima, hidrologia e aspectos socioeconômicos. Elas facilitam o

processo de gestão e são aplicadas em todas as unidades da federação e em âmbito nacional,

sendo gerenciadas a partir da PNRH.

A PNRH estabelece os instrumentos de gestão de recursos hídricos, que visam

garantir a utilização sustentável da água. Dentre eles, destacam-se a outorga de direito de uso,

a cobrança pelo uso da água, o enquadramento dos corpos d'água em classes de qualidade, a

elaboração de planos de recursos hídricos e o monitoramento da qualidade das águas (SILVA
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et al., 2021; PORTO; PORTO, 2008; NUNES; FADUL; CERQUEIRA, 2019; CARVALHO,

2020).

A Lei nº 9.433/1997, também instituiu a criação do Conselho Nacional de Recursos

Hídricos (CNRH), um órgão colegiado de caráter deliberativo e normativo, integrante do

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), cujo objetivo principal

é promover a articulação entre os órgãos e entidades governamentais e a sociedade civil para a

implementação da referida política.

O CNRH é subordinado ao Ministério do Desenvolvimento Regional - MDR, com

37 membros e 22 atribuições. A composição do CNRH é de 19 representantes do Governo

Federal, sendo 15 ministérios, 9 representantes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos,

6 representantes dos setores usuários de recursos hídricos, tais como irrigação, saneamento,

hidrelétrico, navegação, industrial, pesca/lazer/turismo e 3 representantes de organizações da

sociedade civil de recursos hídricos, incluindo ensino, pesquisa, ONGs e comitês de bacias

hidrográficas.

Em âmbito estadual, o Ceará foi pioneiro em vários aspectos deste tema. De acordo

com Campos (2006), o marco inicial de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado do

Ceará foi desenvolvido no ano de 1983, na esfera da Secretaria de Planejamento. Ele foi

efetivado de maneira voluntária sem remuneração, por especialistas e professores da

comunidade local e ficou conhecido como o Plano ZERO. Esse Plano, conhecido como Plano

ZERO, resultou na criação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, possivelmente o

primeiro do Brasil estruturado e criado em Lei. Embora a Secretaria Executiva do Conselho

tenha sido exercida pela Secretaria de Obras Públicas em um setor estruturado para essa

finalidade, o projeto não progrediu muito (CAMPOS, 2006; OTOCH et al., 2019).

Posteriormente, foi elaborado um sistema de gestão alicerçado em uma estrutura

institucional e arcabouço jurídico iniciado com a Lei nº 11.996/1992 (anterior à lei nacional),

que instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Gestão dos

Recursos Hídricos SIGERH. Essa Lei surgiu como fruto do Plano Estadual de Recursos

Hídricos, elaborado entre os anos de 1988 e 1990, que foi concebido em três blocos: estudos

hidrológicos da bacia do rio Jaguaribe, estudos hidrológicos das demais bacias hidrográficas do

Estado e construção do modelo institucional (CAMPOS, 2006; OTOCH et al., 2019).

Entre os princípios desta política pública, destacam-se a gestão integrada e

descentralizada por bacia hidrográfica e a participação da sociedade através de comitês. Nesse

período, foi promulgada a Lei Estadual de Águas e criada a Companhia de Gestão de Águas no
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Brasil (COGERH) - considerada o primeiro órgão eminentemente gestor de águas brutas do

Brasil, com o fim específico de gerenciamento das águas brutas do Estado, e foram implantados

os primeiros Comitês de Bacias Hidrográficas (CAMPOS; STUDART, 2006).

A aplicação prática da Política Nacional de Recursos Hídricos é implementada

através da GRH, que envolve ações de planejamento, monitoramento, controle e fiscalização

do uso da água, além da promoção da participação da sociedade e do setor privado. A GRH

pode ser entendida como um conjunto de ações que possuem como objetivo a regulação dos

usos da água com base no disposto na legislação pertinente (COMITÊ DA BACIA

HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO, 2020). Em sentido amplo, é a configuração

pela qual se almeja conduzir e solucionar problemas de escassez hídrica, bem como utilizar de

maneira mais adequada o recurso água, com vista a uma otimização do referido recurso em prol

da sociedade.

A GRH incide, basicamente, na articulação de um conjunto de ações e manejo que

apresentam por escopo regular o uso múltiplo, o controle e a proteção do recurso água. Todavia,

uma gestão eficiente dos recursos hídricos carece de uma integração entre projetos e atividades

que visem avaliar e promover a recuperação e preservação da qualidade e quantidade dos

recursos hídricos (AMÉRICO-PINHEIRO et al, 2019). Desta forma, o Gerenciamento de

Recursos Hídricos advém pela efetivação de instrumentos que apontam para um adequado uso

múltiplo da água (FOLETO, 2018; SILVA et al., 2021). A GRH, portanto, realiza-se mediante

procedimentos integrados de planejamento e de administração.

A GRH é uma decisão política, motivada pela escassez relativa e a necessidade de

preservação para as futuras gerações. Uma política para a GRH deve abarcar maneiras de

estabelecer o conjunto de princípios definidores de diretrizes, objetivos e metas esperados. Tal

política estará consolidada em aspectos técnicos, normas jurídicas, planos e programas que

manifestem o conjunto de intenções, decisões, recomendações e determinações do governo e

da sociedade. Assim sendo, a GRH é um processo complexo e dinâmico, que envolve diversos

atores e instrumentos de gestão, com o objetivo de garantir a disponibilidade e a qualidade da

água, conciliando os diversos usos e interesses envolvidos. A implementação da PNRH e a

criação do SNGREH representaram um avanço significativo nesse sentido, embora ainda haja

desafios a serem enfrentados para a efetivação da gestão integrada e participativa dos recursos

hídricos em todo o país (SILVA et al., 2021).
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2.3 Gestão Participativa de Recursos Hídricos (GPRH)

A GPRH é um modelo de gestão que busca a participação ativa da sociedade no

processo de Gestão de Recursos Hídricos. Conforme supracitado, foi introduzida no Brasil pela

Lei nº 9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos. Nesse modelo, os

Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs), órgãos colegiados de gestão de recursos hídricos,

têm um papel fundamental, pois são responsáveis por promover a participação da sociedade na

gestão dos recursos hídricos de uma determinada bacia hidrográfica.

No Brasil, existem atualmente cerca de 250 CBHs, que são responsáveis por

promover a gestão compartilhada e descentralizada dos recursos hídricos em suas respectivas

bacias hidrográficas. Cada CBH é composto por representantes dos diversos segmentos da

sociedade que atuam na bacia hidrográfica, incluindo usuários de água (como indústrias,

agricultores, empresas de saneamento, entre outros), organizações civis, órgãos governamentais

e representantes das comunidades locais. Esses representantes são eleitos ou indicados pelos

seus pares para compor o comitê, e têm como objetivo discutir e tomar decisões sobre a Gestão

dos Recursos Hídricos na bacia.

Em 1994, sob a liderança da Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos

(COGERH), o estado do Ceará iniciou a implementação de Comitês de Bacias Hidrográficas

(CBHs) na região semiárida do Brasil. O primeiro comitê instalado na região Nordeste foi o

Comitê da Bacia do Curu, em outubro de 1997. Atualmente, o estado possui 12 CBHs ativos,

cada um responsável pela Gestão dos Recursos Hídricos de sua respectiva bacia hidrográfica.

Compostos por representantes de diversos setores da sociedade civil, usuários de água e órgãos

governamentais, esses Comitês trabalham juntos na elaboração e implementação de políticas e

planos para a gestão sustentável dos recursos hídricos locais. Os CBHs do Ceará têm

desempenhado um papel fundamental na melhoria da qualidade e disponibilidade de água, no

desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis e na preservação do meio ambiente.

Os CBHs são órgãos responsáveis pela gestão participativa das bacias hidrográficas

no Brasil. Eles são compostos por representantes do poder público, usuários de água e sociedade

civil, e têm atribuições normativas, deliberativas e consultivas sobre as questões relacionadas

aos recursos hídricos de sua jurisdição. Esses órgãos são responsáveis por promover o debate,

articular a atuação das entidades envolvidas, arbitrar conflitos relacionados aos recursos

hídricos, entre outras competências. A abordagem integrada das bacias hidrográficas permite a

interação das águas com o meio físico, biótico, social, cultural e econômico, fortalecendo a
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descentralização e a gestão compartilhada de recursos hídricos (JACOBI; FRACALANZA,

2005; YASSUDA, 1993; SANTOS, 2021).

Algumas competências relevantes dos CBHs, de acordo com a PNRH, é a

aprovação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica, instrumento esse que

direciona os usos da água da bacia, é dever dos CBHs, também, conduzir a sua implementação

para garantir a efetividade das propostas nele estabelecidas, bem como a realização dos

programas nele priorizados. Os comitês devem definir critérios e valores de arrecadação

relacionados os usos da água, bem como a destinação dos recursos arrecadados através da

cobrança e outras receitas, de acordo com as orientações determinadas pelo Plano. (ANA, 2023)

Outra importante atribuição dos comitês é a viabilização de debates inserindo os

diferentes agentes envolvidos nos usos da água, muitas vezes conflitantes. Cabe aos comitês

arbitrar em primeira instancia consultiva, caso os conflitos não sejam evitados. (ANA, 2023)

Cabe aos CBHs efetivar a utilização de instrumentos técnicos de gestão, a

negociação de conflitos e a promoção dos usos múltiplos da água (MORAIS; FADUL;

CERQUEIRA, 2018). Nessa linha, de acordo com os autores, para exercer suas funções, os

CBHs possuem seu próprio estatuto, em que são definidas as regras e procedimentos para

realização das assembleias deliberativas, as formas de participação, de eleição e as

competências. Ressaltam, também, que todo e qualquer cidadão pode participar; suas

assembleias são públicas, com os representantes eleitos para compor o colegiado (titulares e

suplentes) tendo poder de voto. Alguns desafios à Gestão Participativa de Recursos Hídricos

podem ser identificados na literatura, conforme serão apresentados na seção 2.3.1.

2.3.1 Problemas/conflitos para a GPRH

A gestão participativa de recursos hídricos é um processo que envolve a colaboração

e a participação ativa de múltiplos atores, incluindo comunidades locais, organizações

governamentais e não governamentais, indústrias e outros setores interessados, na tomada de

decisões sobre o uso e a conservação da água. Embora essa abordagem possa ter muitos

benefícios, também pode apresentar desafios e problemas que dificultam sua implementação

efetiva. Alguns desses problemas incluem (JACOBI; FRACALANZA, 2005; JACOBI;

BARBI, 2007; FRANK, 2008):
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Falta de representatividade: A gestão participativa só pode ser efetiva se todos os

grupos interessados tiverem voz e participação igualitária no processo de tomada de

decisão. No entanto, muitas vezes, alguns grupos são sub-representados, o que pode

levar a decisões que não refletem as necessidades e preocupações desses grupos.

Conflitos de interesse: Quando múltiplos grupos com interesses e objetivos diferentes

estão envolvidos na Gestão Participativa de Recursos Hídricos, pode haver conflitos de

interesse que dificultam a tomada de decisões efetivas. Por exemplo, um grupo pode

desejar usar a água para irrigação agrícola, enquanto outro grupo pode querer usá-la

para produção de energia hidrelétrica.

Falta de recursos: A gestão participativa requer recursos financeiros, técnicos e

humanos para ser implementada adequadamente. Se esses recursos não estiverem

disponíveis ou forem limitados, pode ser difícil realizar a gestão participativa de forma

eficaz.

Falta de capacitação: A gestão participativa requer que todos os envolvidos tenham

uma compreensão clara do processo e das questões relacionadas aos recursos hídricos.

Se houver falta de capacitação ou entendimento insuficiente sobre esses assuntos, pode

ser difícil alcançar resultados efetivos.

Falta de comprometimento: A gestão participativa requer o comprometimento de

todos os grupos envolvidos para que possam trabalhar juntos e alcançar objetivos

comuns. Se houver falta de comprometimento ou interesse limitado de alguns grupos,

pode ser difícil alcançar resultados positivos e duradouros.

Em adição, Frank (2008) citou problemas como: a falta de comunicação externa,

divulgação das decisões por parte dos representantes, atuação da representatividade junto às

entidades, socialização do conhecimento e da gestão, difusão para a comunidade, pouco

esclarecimento da população, falta de conhecimento e cultura hídrica da comunidade.

Assim, a participação social continua a ser um desafio para a institucionalização da

Gestão de Recursos Hídricos no Brasil. A mobilização da sociedade é uma das principais

dificuldades dos CBHs, conforme apontado por Frank (2008). Esse cenário ressalta a

necessidade de buscar o fortalecimento da autoridade e o envolvimento ativo dos cidadãos nos

debates e nas deliberações sobre políticas públicas nos CBHs. Para Abers e Keck (2004), é

necessário que esses indivíduos acreditem em seu poder de influência sobre as decisões para

que haja um maior comprometimento da comunidade nessas instituições de governança

(SANTOS, 2021).
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Outro ponto de fundamental fonte de problemas para as atividades dos CBHs,

garantindo uma gestão participativa e eficiente dos recursos hídricos, é a falta de transparência

e continuidade nas informações compartilhadas. Isso impossibilita que todos os membros

participem do processo de desenvolvimento local e impede a igualdade na expressão de

vontades e interesses (ROTHBERG; NAPOLITANO; RESENDE, 2013). No entanto, segundo

Rabelo (2002), mais importante do que disponibilizar informações é investir na geração de

identidade e sentimento de pertencimento ao território. Para isso, é preciso gerar processos de

comunicação que resultem em maior envolvimento da comunidade.

Nesse sentido, a comunicação é uma ferramenta estratégica na gestão das

instituições, entidades, órgãos e organizações, levando não somente informações, mas também

provocando gestos de apoio, despertando atitudes e emoções ativas que se multiplicam em

outras, participativas, solidárias e, sobretudo, políticas (RABELO, 2002). Assim, a

comunicação é essencial para gerar vínculos entre os movimentos e seus públicos, reconhecer

a existência e importância de cada um e compartilhar sentidos e valores (HENRIQUES, 2004;

SANTOS, 2021).

A GPRH representa um desafio para a institucionalização da GRH no Brasil, pois

é necessário buscar o fortalecimento da autoridade e o envolvimento ativo dos cidadãos nos

debates e nas deliberações sobre políticas públicas nos CBHs. Há problemas e conflitos que

impedem ou dificultam um maior comprometimento da comunidade nessas instituições de

governança.

2.4. Método para identificação dos problemas relacionados à GPRH

2.4.1 Árvore da Realidade Atual (ARA) da Teoria das Restrições

A Teoria das Restrições surgiu como um processo de raciocínio sistemático para

melhorar a organização da produção, apresentado no livro "A Meta" de Eliyahu M. Goldratt e

Jeff Cox (1990). O método inclui o uso do software OPT para melhorar o planejamento da

produção. No entanto, com o avanço da tecnologia e análises mais profundas, a Teoria das

Restrições deixou de ser apenas uma teoria de otimização da produção e se tornou uma filosofia

de gerenciamento. De acordo com Dettmer (2007), a Teoria das Restrições é uma abordagem

abrangente que inclui conceitos, princípios orientadores, prescrições, ferramentas e aplicações.

Através da relação causa-efeito, a Teoria das Restrições utiliza métodos como Árvore de
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Realidade Atual (ARA), Diagrama de Dispersão de Nuvens (DDN), Árvore de Pré-Requisitos

(APR), Árvore de Transição (AT) e Árvore de Realidade Futura (ARF) para identificar, analisar

e resolver problemas em uma organização (SCHEINKOPF, 2013).

A ARA consiste em uma árvore de causa-efeito utilizada para descrever a realidade

de um determinado ambiente. Por meio da estrutura da ARA, é possível estabelecer a ordem e

o tipo de relação existente entre os resultados das diferentes etapas de um processo, identificar

as relações de causa-efeito e os efeitos indesejáveis, e distinguir o problema central. Dessa

forma, a causa-raiz do problema se torna visível (KLEIN; DEBRUINE, 1995; ANTUNES et

al, 2004; WALKER; COX, 2006; SILVA, 2022).

De acordo com Rodrigues (1995), existem 10 passos para construir uma ARA. O

primeiro passo consiste em fazer uma lista de Efeitos Indesejáveis (i.e., problemas) que

descrevam a área a ser analisada. O segundo passo é tentar conectar esses efeitos, respeitando

a relação de efeito-causa-efeito. Em seguida, no passo 3, todos os efeitos devem ser conectados,

desenvolvendo um processo de escrutínio, isto é, uma análise cuidadosa e minuciosa visando

verificar a precisão, confiabilidade ou validade da informação. O passo 4 consiste em ler a

árvore de baixo para cima, revisando-a quando necessário. No quinto passo, deve-se questionar

a representatividade da árvore e, se necessário, expandi-la, no passo 6. Em seguida, no passo 7,

verificar a árvore com o objetivo de identificar efeitos que não possuam causas evidentes. No

passo 8, as entidades desnecessárias devem ser retiradas e, no passo 9, a árvore deve ser

apresentada a alguém com entendimento da situação (especialistas). Finalmente, no passo 10,

devem ser examinados os pontos de entrada da árvore e decidir qual problema atacar,

escolhendo o problema-raiz.

É fundamental fazer a ligação direta entre quaisquer EI s que tenham uma relação

de causa-efeito, ou seja, ligar por meio de flechas quando um EI for a causa de outro. Segundo

Goldratt (1994), as ligações começam a surgir na mente do analista ao examinar a lista e usar

sua intuição. Em certos casos, pode haver mais de uma razão para que um EI ocorra, mas

assume-se que uma determinada entidade sozinha é uma causa relevante desse fenômeno. A

Árvore deve ser lida de baixo para cima, revisando cada ponto, a fim de garantir que todas as

entidades estejam corretamente ligadas.

Segundo Corbett Neto (1997), os processos de raciocínio da Teoria das Restrições

(TOC) extrapolaram o campo da Administração e têm sido aplicados em diversas outras áreas

do conhecimento humano. Tais processos são fundamentais para a TOC, e todos os seus

aplicativos foram criados a partir deles, desenvolvidos por Goldratt e Cox (1990) o princípio
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básico que embasa esses processos de raciocínio é a premissa de que, em qualquer sistema,

existem poucas causas, denominadas de causas-raiz, que explicam uma grande quantidade de

sintomas. Essas causas-raiz devem ser atacadas por projetos de melhoria, com a intenção de

minimizar ou resolver o maior número de problemas, isto é, Efeitos Indesejáveis.
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3 METODOLOGIA

3.1 Etapas da Pesquisa

O trabalho apresentado nesta Tese foi realizado, basicamente, a partir de cinco

fases. Na primeira fase, foram realizadas as revisões de literatura que auxiliaram na formulação

do problema, na justificação da pesquisa e no embasamento para a proposição de solução

exequível. Esta fase foi dividida em três etapas.

A primeira etapa consistiu na revisão primária, de origem do trabalho, sobre o tema

Gestão de Recursos Hídricos (GRH) e Políticas de Gestão de Recursos Hídricos (PGRH). Esta

revisão foi realizada com o propósito de identificar as principais lacunas relacionadas à gestão

participativa no GRH, que seria também justificativa para a realização de estudos e proposição

de soluções. A revisão sobre o tema foi realizada em duas partes. Inicialmente, uma revisão

exploratória sobre o assunto identificou os artigos centrais, utilizando das bases de dados Scielo

e Google Scholar, que tratavam sobre a questão da GRH. Trabalhos seminais sobre o tema

foram utilizados, como os de Studart et al. (2021) e a legislação que institui a PGRH. Nos

trabalhos centrais, referências cruzadas permitiram a continuidade da revisão. A intenção desta

revisão foi compreender os conceitos básicos sobre Gestão de Recursos Hídricos e as Políticas

de Gestão de Recursos Hídricos, com enfoque no conceito de gestão participativa, instituída

pela Lei Nacional nº 9.433/97, seus problemas e desafios. Posteriormente, foi realizada uma

revisão aprofundada para identificar os principais problemas associados à gestão participativa

no âmbito do processo decisório na GRH.

A segunda etapa consistiu nas revisões de aprofundamento nos conceitos de

governança colaborativa, para entendimento e caracterização dos processos e dimensões

associados à gestão participativa. O estudo dos conteúdos de Governança Colaborativa,

permitiram entender os requisitos desse modelo de gerenciamento, assim como identificar os

elementos que poderiam influenciar no sucesso ou fracasso da gestão participativa no âmbito

da GRH. A terceira etapa consistiu na revisão de aprofundamento no método aplicado para a

análise do Estudo de Caso, especificamente, a Árvore da Realidade Atual (ARA), da Teoria das

Restrições (TOC), em trabalhos seminais, tais como Goldratt e Cox (1990), assim como

aplicações da ARA em trabalhos científicos. A ARA é um método de análise que permite

representar de forma visual as causas e consequências de uma determinada situação. A partir

da identificação das causas raiz, é possível mapear as possíveis consequências e antecipar

cenários futuros. Isso possibilita tomar decisões mais informadas e mitigar riscos. A Árvore da
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Realidade Atual é amplamente utilizada em processos de solução de problemas e tomada de

decisão em diversos setores, como empresas, governos e organizações não governamentais.

Na segunda fase do trabalho, foi realizado o Estudo de Caso (EC), que consistiu na

coleta de informações, especificamente, principais Efeitos Indesejáveis (EI), e problemas

relacionados à gestão participativa no CBHRA. A coleta se deu a partir da análise das atas

considerando o período de 2005 a 2021, consistindo em 60 atas ordinárias e 31 extraordinárias.

As atas foram obtidas no diretório do CBHRA e analisadas considerando o recorte do trabalho,

isto é, somente foram extraídos os problemas (EI s) considerados empecilhos à Governança

Participativa. Sendo assim, foram obtidos 102 EI s, dos quais 75 diretamente e 27

indiretamente.

adaptada de Studart et al. (2021), com a indicação do ano da origem e localização em linhas na

ata respectiva. Além disso, os EI s foram categorizados por tipo de problema em 8 dimensões:

Infraestrutura; Sistemas TIC/Gestão do Conhecimento; Desempenho do processo; Normas e

Legislação; Comunicação Interna; Estrutura Organizacional; Relacionamento Externo; e,

Planejamento Estratégico. Essa categorização permitiu entender quais os tipos de problemas

mais recorrentes. A partir disso, foi realizada a classificação dos EI s, considerando o número

de ocorrências para remover as duplicatas. A cada EI foi, então, atribuído um código de

identificação exclusivo (ver Apêndice A).

Concernente à terceira fase foi realizada a análise e identificação das relações de

causas e efeitos dos problemas (conflitos) e causas-raiz no contexto do Comitê de Bacia

Hidrográfica do Acaraú. Durante o processo de análise de problemas relacionados à gestão

participativa em Recursos Hídricos, foram classificados os Efeitos Indesejáveis (EI s) e

contabilizadas as ocorrências de cada um deles para evitar duplicatas. Cada EI recebeu um

os por relações de causa

e efeito para criar a Árvore da Realidade Atual (ARA), usando o método top-down. Durante a

não verbalizadas. A ARA foi validada e aperfeiçoada em uma reunião com o especialista (1) e

o especialista (2) em Recursos Hídricos, doutores e profissionais na área. A construção da ARA

seguiu a lógica SE-ENTÃO, com as causas-

foi construída usando o aplicativo Bizagi. A análise da ARA permitiu identificar as principais

causas-raiz e problemas relacionados à gestão participativa na GRH. A ARA é uma ferramenta
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útil para a tomada de decisões e para a identificação de soluções efetivas em situações

complexas.

Para a quarta fase do trabalho foram sugeridas propostas de projetos para mitigar

problemas, com enfoque nas causas-raiz, relacionados à gestão participativa no contexto do

Comitê de Bacia Hidrográfica do Acaraú. Essas propostas de projetos, descritas em minutas,

foram validadas e avaliadas por dois profissionais da área de recursos hídricos, na qual foi

padronizado de Especialista (1) e (2), quanto à aderência para a solução dos problemas

apresentados na ARA. Posteriormente, a partir de uma base de 64 critérios de avaliação de

projetos de melhoria listados em Costa (2011), foram selecionados critérios, pelos especialistas

(1) e (2), para avaliar os projetos. Os critérios foram avaliados em uma escala de 1 a 10 e um

ranking da média aritmética das avaliações foi gerado. Foi definido um peso de 1 a 10 para cada

um dos critérios selecionados, por consenso entre os especialistas (1) e (2), indicando seu grau

de importância. Os projetos foram então avaliados em reunião usando os critérios definidos

conjuntamente, a fim de reduzir as discrepâncias. Após a avaliação dos projetos pelos

especialistas (1) e (2), eles foram classificados e ranqueados de acordo com os requisitos

estabelecidos. Por fim, na quinta fase, foram analisados e sintetizados os resultados, com a

apresentação dos pontos fortes e fracos e proposição de trabalhos futuros. A figura 2 apresenta

o fluxograma das etapas da pesquisa.
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Figura 2 Fluxograma das etapas da pesquisa.

3.2 Área de Estudo

Elegeu-se, para o presente estudo, a Bacia Hidrográfica do rio Acaraú, que tem uma

extensão de 315 km, percorrendo no sentido Sul-Norte, predominantemente. Os principais
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afluentes do rio Acaraú são os rios Groaíras, Jacurutu, Macacos no lado Leste e o rio Jaibaras

no lado Oeste. A bacia tem uma área de 14.423,0 km², que corresponde a cerca de 10% do

território cearense (Figura 3). Na referida bacia hidrográfica foram construídos vários açudes

com destaque para os reservatórios Araras, Edson Queiroz, Ayres de Sousa, Acaraú-Mirim e

Forquilha, que desempenham relevante papel na irrigação e abastecimento hídrico (ZANELLA,

2005; DINIZ ; MOREIRA; CORRADINI, 2008).
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Figura 3 Bacia Hidrográfica do Rio Acaraú

Fonte: IBGE (2021); Topodta INPE (2019); Cogerh (2020).

3.3 Caracterização da Bacia Hidrográfica do rio Acaraú

Fazem parte da composição da bacia do Acaraú 28 municípios, sendo dez deles

integralmente dentro da bacia e os demais parcialmente. A bacia possui uma grande variedade

de sistemas devido a sua extensão e amplitude hipsométrica. Desse modo, a parte alta da bacia,

Sul, é constituída por relevos residuais subúmidos, com altitude variando de 650 a 1.000m, com

precipitações de maior regularidade, que podem chegar a 1.000 mm distribuídas principalmente

entre os meses de janeiro e maio, com temperatura média em torno de 24°C (CEARA, 2009).

O médio curso atravessa a área da depressão sertaneja, em superfície de

aplainamento sob rochas cristalinas. A altitude varia de 200 a 150 m, com clima

predominantemente semiárido e precipitação média variando de 600 a 800 mm anuais, também

concentradas entre janeiro e maio. Apresenta temperatura mais elevadas em torno de 27°C. Por

sua vez, o baixo curso da bacia, Norte, é coberta por uma superfície formada por sedimentos

arenoargilosos em interflúvios tabulares de baixas altitudes, inferior a 100m. A precipitação
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média é superior a 900 mm anuais, concentrada entre janeiro e junho, e temperaturas em torno

de 23°C (CEARA, 2009).

Os solos característicos da área da bacia do Rio Acaraú são os Neossolos Litólicos,

pedregosos e susceptíveis à erosão. No vale do rio, dominam os Neossolos Flúvicos

medianamente profundos e moderadamente ácidos. Nos setores de relevos elevados, ocorrem

Argissolos, Latossolos e tambem solos litólicos. Os Neossolos Quartzarênicos e solos salinos

ocorrem na região costeira, inconsolidados e naturalmente transportáveis em virtude da pouca

vegetação para fixação (DINIZ; RUEDA; CARACRISTI, 2014; DINIZ; MOREIRA;

CORRADINI, 2008; NASCIMENTO et al., 2008). A Figura 4 ilustra, conforme Claudino-

Sales, Lima e Diniz (2020), os principais solos observados na referida bacia.

Figura 4 Mapa de solos predominantes ao longo da bacia do Rio Acaraú

Fonte: CLAUDINO-SALES; LIMA; DINIZ (2020).

A cobertura vegetal tônica na bacia do Rio Acaraú é a caatinga. Vegetação

predominantemente caducifólia sobre um solo raso, quase sempre pedregoso e com elevada

deficiência hídrica em grande parte do ano. Ao longo do vale a vegetação característica é a

caatinga, seguida pela carnaúba e vegetação de mangue. Também se observam cactáceas e
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outras espécies xerófitas, típicas das zonas áridas e semiáridas (DINIZ; MOREIRA;

CORRADINI, 2008).

Consoante ao uso e ocupação do solo, a bacia hidrográfica do rio Acaraú

fundamenta-se no setor primário da economia onde o alto e meio curso do rio são distinguem-

se pela criação extensiva de gado bovino, pelo agroextrativismo e pela pequena lavoura de

subsistência; a realização cultivo agrícola fica restrita ao final da estação chuvosa com o uso

das várzeas fluviais e das margens dos açudes, nas chamadas culturas de vazante. Ademais,

acontece ainda o extrativismo vegetal nas áreas de várzeas, especialmente das palhas da

carnaúba, todavia de modo desordenado. Por sua vez, no baixo curso do rio, ocorrem atividades

relacionadas à mineração (e.g. areias no leito do rio), produção de camarão e turismo costeiro.

Nos setores urbanizados predominam o comércio e a prestação de serviços (CLAUDINO-

SALES; LIMA; DINIZ, 2020).

De acordo com Ribeiro, Barros e Lima (2019) na bacia hidrográfica do rio Acaraú

ocorrem impactos ambientais como: desmatamento, queimadas, assoreamento e poluição dos

mananciais em função de ação antrópica, fato que compromete a qualidade de vida dos

habitantes da zona urbana e das populações ribeirinhas. Segundo os mesmos autores, um

impacto ambiental negativo, identificado a partir de estudo de campo, refere-se ao uso e

ocupação de áreas próximas aos recursos hídricos, evidenciando desta forma um crescimento

desordenado.

3.4 Comitê da Bacia hidrográfica do rio Acaraú

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Acaraú (CBHRA), localizado no estado do

Ceará/Brasil, foi criado pelo Decreto estadual n° 27.647 de dezembro de 2004 e instalado em

18 de fevereiro de 2005. O Conselho do CBHRA tem caráter consultivo e deliberativo; é

formado por 40 instituições membros, sendo 8 representantes do Poder Público Municipal, 8

representantes do Poder Público Estadual e Federal, 12 representantes dos usuários e 12

representantes da sociedade civil (CEARÁ, 2009).

De acordo com a trigésima sétima Reunião Extraordinária do CBHRA que ocorreu

no dia dez de agosto de 2022 em Sobral, 32 instituições compareceram à reunião algumas delas

são: Secretaria de Recursos Hídricos (SRH), Superintendência Estadual de Meio Ambiente

(SEMACE), secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente (SEMA), Departamento de Obras

Contra as Secas (DNOCS), Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos
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(FUNCEME), Banco do Nordeste (BNB), Secretaria de Desenvolvimento Agrário, Prefeituras

de Acaraú, Cariré, Varjota, Sobral, representantes das Câmaras Municipais de Tambiril e

Marco, representantes do STR de Marco, Varjota e Massapê, Instituto Federal do Ceará (IFCE

Sobral), Cáritas Diocesana de Sobral, representantes de algumas associações comunitárias,

representantes de perímetros irrigados, VOTORANTIM, Associação Indígena Tabajara Serra

das Matas, Sistema Integrado de Saneamento Rural (SISAR), Companhia de Água e Esgoto do

Estado do Ceará (CAGECE), Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE/Ipu). Salienta-se

que a participação dos diferentes segmentos na composição do CBHRA busca garantir uma

gestão integrada e participativa dos recursos hídricos da bacia.

O objetivo do CBHRA é promover a gestão integrada e participativa dos recursos

hídricos da região, garantindo a sua sustentabilidade e o uso equilibrado entre os diferentes

usuários. Pode-se citar, de acordo com o DECRETO Nº33.070, de 21 de maio de 2019 que

dispõe sobre o regimento interno do comitê da bacia hidrográfica do Acaraú, algumas

atribuições tais como: incentivas a proteção e conservação do meio ambiente e recursos hídricos

visando garantir os usos múltiplos; aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica

e acompanhar e propor a sua elaboração; sugerir medidas necessárias para o cumprimento das

metas estabelecias no Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica, e ter outras

atribuições.

Assim sendo, conforme o aludido Decreto estadual tem-se:

[...]
Art.7º - O CBH Acaraú será constituído por uma plenária, uma diretoria e uma
secretaria-executiva. Parágrafo único. Omandato das instituições membros do Comitê
será por um período de 4 (quatro) anos, podendo ser reeleitos.
Art.8º - As reuniões e votações do CBH Acaraú serão públicas, dando-se à sua
convocação ampla divulgação, com encaminhamento aos membros, da documentação
completa sobre os assuntos a serem objeto de deliberações, podendo participar, sem
direito a voto qualquer pessoa física ou jurídica.
Art.9º - A Diretoria do CBH Acaraú será composta por um Presidente, um Vice-
presidente, Secretário e Secretário Adjunto eleitos dentre os membros do Comitê, pela
maioria absoluta dos membros presentes, com o mandato coincidente de 02 (dois)
anos, permitida uma recondução por igual período.
[...]
Art.11º - O CBH Acaraú reunir-se-á ordinariamente 04 (quatro) vezes ao ano, a cada
03 (três) meses e extraordinariamente, sempre que for necessário. Parágrafo único. As
reuniões ordinárias e extraordinárias do CBH Acaraú poderão ser itinerantes entre os
municípios da Bacia Hidrográfica do Acaraú. A cada reunião são colocadas as pautas
a serem discutidas onde os membros integrantes do comitê devem votar.

A atuação do CBHRA tem sido fundamental para enfrentar os desafios relacionados

ao clima semiárido e à crescente demanda por água para diferentes usos, como a irrigação, o
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abastecimento humano e a geração de energia. A gestão eficiente e sustentável dos recursos

hídricos na bacia do rio Acaraú tem sido um dos principais resultados da atuação do Comitê,

que busca promover uma gestão mais equilibrada e justa dos recursos hídricos na região.

O CBHRA tem realizado atividades como: avaliação da quadra invernosa e

prospecções para os anos seguintes com base em informações fornecidas pela FUNCEME;

alocação dos açudes do Vale do Acaraú, formação de comissões gestoras responsáveis por cada

açude, elaboração de plano de ação para os açudes, definição de vazões dos açudes,

apresentação de demandas de usuários, entre outras atividades (CBHRA, 2022).
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Efeitos Indesejáveis relacionados à Governança Participativa no CBHRA

Da leitura e análise das atas ordinárias e extraordinárias do CBHRA, foram

identificados 102 Efeitos Indesejáveis (EI s), disfunções relacionadas ao processo de

Governança Participativa, considerando os registros, reclamações e principais problemas

informados nas reuniões do Comitê, no período de 2005 a 2021, em 60 atas ordinárias e 31

extraordinárias. As atas foram obtidas no Diretório do Comitê e analisadas considerando o

recorte do trabalho, isto é, somente foram extraídos os problemas (EI s) considerados

empecilhos à Governança Participativa. Sendo assim, foram obtidos 102 EI s, dos quais 75

diretamente e 27 indiretamente.

Os Efeitos Indesejáveis obtidos indiretamente funcionam, em sua maior parte,

como EI s de ligação ou de complemento para o estabelecimento da relação de causa e efeito

necessário à construção da ARA. Após a análise das atas, uma categorização e registro dos EI s

foram realizados, gerando uma planilha com as seguintes informações (APÊNDICE A):

categorias, código do EI, Efeitos Indesejáveis (conflito), gatilho do conflito, atores envolvidos,

localização (arena), fonte da informação, linhas, e data. Classificação adaptada de (STUDART

et al., 2021).

Os Efeitos Indesejáveis associados ao CBHRA, foram agrupados em 8 dimensões:

Infraestrutura; Sistemas TIC/Gestão do Conhecimento; Desempenho do processo; Normas e

Legislação; Comunicação Interna; Estrutura Organizacional; Relacionamento Externo; e,

Planejamento Estratégico. A quantidade de Efeitos Indesejáveis por categoria está na Tabela 1.

Tabela 1 Categorização dos Efeitos Indesejáveis

Item Categorias Número de Efeitos Indesejáveis

1 Infraestrutura 9

2 Sistemas TIC / Gestão do Conhecimento 29

3 Desempenho do Serviço/Processo 31

4 Normas e Legislação 2

5 Comunicação Interna 5

6 Estrutura Organizacional 2

7 Relacionamento Externo 7



49

8 Planejamento Estratégico 15

Total 100

Fonte: Autora (2023).

Como pode ser observado na Tabela 2, foram classificados 100 EI s, dos quais o

dificuldade de realizar monitoramento da qualidade de água Conflitos

relacionados ao acesso aos recursos hídricos (acesso físico)

categorização e da ARA, embora tenha sido um problema relatado nas reuniões, por não

pertencer ao domínio de decisão do CBHRA sendo uma competência de outro órgão, a

COGERH. O segundo, EI58, foi excluído por não abranger ou estar relacionado a outros

problemas, não sendo significativo diante do contexto geral dos conflitos e não estar vinculado

a nenhuma causa-raiz.

Na Tabela 2, estão listados os EI s relacionados ao tema infraestrutura. A

infraestrutura está definida aqui como o conjunto de estruturas, equipamentos e instalações para

gerenciar os recursos hídricos de forma sustentável e eficiente. Isso inclui barramentos, redes

de distribuição de água e saneamento básico. É fundamental para garantir a disponibilidade e

qualidade dos recursos hídricos.

Tabela 2 Efeitos Indesejáveis categorizados pelo tema Infraestrutura

Código Efeito Indesejado (EI)

EI07 Prejuízos no abastecimento da comunidade

EI26 Necessidade de construção de açudes

EI59 Conflitos relacionados à disponibilidade hídrica (fornecimento)

EI65 Problemas estruturais e de manutenção das barragens (vazamentos)

EI67 Dificuldade de utilização da água dos poços em situações de escassez

EI78
Dificuldades na captação, transporte e tratamento de água para localidades
afastadas do ponto de coleta

EI84 Água não chega em alguns bairros da cidade

EI86
Cidades com planos de saneamento que utilizam tecnologias defasadas, devido
a demoras na implementação de atualizações que acompanhem o crescimento
da região

EI88
Definição de cenários para vazão são ofuscados por perdas (modos de irrigação,
desperdício, problemas estruturais, tipos de culturas, ...)
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Fonte: Autora (2023).

Na Tabela 3, estão listados os EI s relacionados ao tema Sistemas de Tecnologia da

Informação e Comunicação (TIC) e Gestão do Conhecimento. A TIC é um conjunto de

tecnologias, dispositivos e serviços que permitem a comunicação, processamento e

armazenamento de informações e dados. As TICs são essenciais em diversos setores e

contribuem para a otimização de processos e a melhoria da eficiência em diferentes áreas. Neste

ausência de ferramentas e bancos de dados

para GRH com o suporte de Tecnologia da Informação, isto é,

ferramentas.

A Gestão do Conhecimento, é um conceito mais estratégico (em termos gerenciais),

representa um conjunto de práticas que envolvem a criação, compartilhamento, armazenamento

e utilização do conhecimento dentro de uma organização. O objetivo é garantir que o

conhecimento seja gerenciado de forma eficiente e eficaz, para que a organização possa tomar

falta de

transparência e acesso à informação de uma dada

informação existir, estar publicada em site ou disponível na legislação, pode não estar de fácil

acesso no sentido de clareza, linguagem, operacionalidade ou ofuscada por uma miríade de

outras informações que podem trazer ruídos ao entendimento. Como observado é um tema com

um volume significativo de problemas, se comparado às demais categorias, de acordo com os

relatos coletados e analisados.

Tabela 3 Efeitos Indesejáveis categorizados pelo tema Sistemas TIC / Gestão do
Conhecimento

Código Efeito Indesejado (EI)

EI14 Dados sobre reservatórios deveriam ser mais concretos e precisos.

EI15
Dificuldade para compreensão e efetiva execução de processos para solicitação
de termo de ajuste de conduta junto à promotoria pública.

EI20
Problemas com conscientização e capacitação para uso racional da água na
produção agrícola.

EI21 Informações inconsistentes

EI22 Faltam informações atualizadas de consumo e necessidades de usuários

EI23
Falta de atualização do cadastro dos usuários, visto que qualquer informação
nova deverá ser comprovada pelo usuário
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Código Efeito Indesejado (EI)

EI26 Necessidade de construção de açudes

EI30 Falta de regularização de usuários

EI31 Falta cadastro de usuários de água atualizado.

EI32 Dificuldade para entendimento de termos técnicos.

EI38 Falta de transparência e acesso à informação

EI40 Ausência de ferramentas e banco de dados para GRH

EI47
Falta de programa de conscientização em educação ambiental dos usuários da
bacia

EI49 Há incertezas quanto a demanda e capacidade de oferta de água

EI50 Dificuldade na implementação da cobrança pelo uso da água

EI52
Informação em linguagem inacessível para alguns perfis de representantes do
CBH em especial a sociedade civil

EI53 Dificuldade na tomada de decisão

EI54 Decisões de gestão não são tomadas de forma representativa

EI55 Ausência de dados sobre usuários de recursos hídricos

EI56
Ausência de um sistema de informação que permita compartilhamento de
informações direcionadas e claras para apoiar a tomada de decisão

EI72 Dificuldades no estabelecimento de vazões de alocação

EI75 A população que desconhece a importância do racionamento de água

EI76
Dificuldade de se implementar medidas de preservação e racionamento de água
junto a população

EI77 Há falta de conscientização dos usuários e sociedade civil

EI89
Faltam informações claras e objetivas de demanda e restrições de açudes para
definição dos cenários do intervalo de vazão dos açudes

EI90
Situação dos açudes poderia estar mais evidente (do monitoramento): como
começou e Terminou, período de alocação, valores absolutos de aporte e volume
(também em percentagem)

EI93
Devem ser tiradas todas as dúvidas referentes ao plano de segurança hídrica,
pelas pessoas responsáveis por fazê-lo

EI95
Necessidade de disponibilização de informação do rio principal, não somente
leitura de vazões, mas a situação física e hídrica do rio

EI97 Desenvolvimento de plataforma acessível ao público para cadastro de usuários
Fonte: Autora (2023).
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Na Tabela 4, estão listados os EI s relacionados ao tema Desempenho do

Serviço/Processo. O Desempenho do Serviço/Processo se refere à capacidade de um serviço ou

processo de atender às expectativas do cliente e cumprir seus objetivos. É avaliado por meio de

indicadores de desempenho, como tempo de resposta, qualidade do serviço, custo e satisfação

do cliente. Em termos da Gestão no CBHRA, o desempenho está relacionado à execução

inadequada ou incompleta de monitoramento, acompanhamento, fiscalização, execução de

alguma atividade, que implicam em conflitos relacionados à qualidade da água para os usos em

geral. Esse déficit no desempenho impede que o CBHRA realize o seu papel de forma coerente,

dificuldades de identificar previamente potenciais

poluidores

gerais. Juntamente ao EI Sistemas TIC/Gestão do Conhecimento, apresentou uma quantidade

elevada de problema, indicando a representatividade dos problemas operacionais responsáveis

por prover ferramentas para o bom desempenho da Governança Participativa no CBHRA.

Tabela 4 Efeitos Indesejáveis categorizados pelo tema Desempenho do Serviço/Processo

Código Efeito Indesejado (EI)

EI01 Há grande índice de salinidade na água

EI06 Poluição dos recursos hídricos, doenças e prejuízos ecológicos

EI09 O tempo de retenção da água leva ao processo de eutrofização

EI10 Medição do grau de saturação da bacia em relação à capacidade de acumulação

EI13 Água com qualidade insatisfatória devido aos despejos de efluentes industriais

EI16 Dificuldade de identificação, obtenção de informações e notificação de usuários

EI19 Dificuldade na fiscalização, através de usuários, de usos irregulares ao longo de

EI28 Risco de rompimento da barragem

EI38 Uso indevido da água

EI42 Gestão participativa de recursos hídricos insatisfatória

EI46 Água bruta pode estar em qualidade inferior

EI51 Dificuldade na fiscalização efetiva (demanda por fiscalização reprimida)

EI58 Conflitos relacionados ao acesso aos recursos hídricos (acesso físico)

EI60 Dificuldade de realizar monitoramento da qualidade de água
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Código Efeito Indesejado (EI)

EI62 Dificuldade de implementar o plano de recursos hídricos

EI63 Dificuldade de implementar as medidas referentes ao pacto das águas

EI64 Operação inadequada dos açudes

EI68 Dificuldades em evitar e remediar situações de poluição

EI69 Dificuldades de identificar previamente potenciais poluidores

EI70 Não há um controle efetivo da construção de novos açudes

EI71 Vandalismo

EI73 Barramentos ilegais

EI74 Dificuldade na manutenção do aporte de água nos açudes utilizados para

EI80 Dificuldade no manejo adequado da bacia

EI82 GRH inadequada

EI83 Prejuízos no abastecimento dos perímetros irrigados

EI85 Necessidade de identificação de volume de água consumido nos trechos

EI87 Oferta de água não é suficiente para atender demanda

EI96 Dificuldade de se definir os valores das vazões quando não se sabe exatamente

EI99 Falta de conscientização dos usuários quanto a disposição adequada de resíduos

EI101 Dimensionamento inadequado da oferta de água

EI102 Aumento dos custos de manutenção dos reservatórios (por conta dos

Fonte: Autora (2023).

Na Tabela 5, estão listados os EI s relacionados ao parâmetro Normas e Legislação.

Referem-se a um conjunto de regras e regulamentos que governam uma determinada atividade

ou setor. Essas regras podem ser estabelecidas por autoridades governamentais, organismos

reguladores ou organizações especializadas. No contexto da CBH, indicam problemas

relacionados à dificuldade de estabelecer o cumprimento da legislação vigente. Por exemplo, o

redução dos lucros dos produtores do perímetro irrigado

estabelecimento da cobrança pelo uso da água para irrigação, impactando no aumento dos

custos do produtor rural. Este problema foi originado do gatilho (ver APÊNDICE A)

implementação de cobrança de taxa dentro do distrito de irrigação do Baixo Acaraú
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Tabela 5 Efeitos Indesejáveis categorizados pelo tema Normas e Legislação

Código Efeito Indesejado (EI)

EI05 Redução dos lucros dos produtores do perímetro irrigado

EI44 Falta de conscientização da necessidade de aplicação da lei de cobrança pelo

Fonte: Autora (2023).

Na Tabela 6, estão listados os EI s relacionados ao parâmetro Comunicação Interna.

É o processo de troca de informações entre os membros de uma organização. É essencial para

manter a equipe informada sobre os objetivos, políticas e atividades da empresa, bem como

para promover a colaboração e o engajamento dos funcionários. Por exemplo, o EI43,

compartilhamento de informações deficitárias entre os representantes dos diversos

, indica que há dificuldade em estabelecer o entendimento entre as diversas partes

que compõem o CBHRA, já que a linguagem utilizada para comunicar os cenários dos

reservatórios pode ser técnica e de difícil compreensão por integrantes responsáveis pela

tomada de decisão, ocasionando uma decisão que não é representativa para os grupos afetados.

Tabela 6 Efeitos Indesejáveis categorizados pelo tema Comunicação Interna

Código Efeito Indesejado (EI)

EI43 Compartilhamento de informações deficitárias entre os representantes dos

EI79 Dificuldade de compartilhamento de informações e experiências entre os CBH's

EI91 Plano de segurança hídrica dos açudes poderia estar mais acessível

EI92 Plano de segurança hídrica deve ser apresentado a todos os membros com

EI94 Documentos não são compartilhados antecipadamente

Fonte: Autora (2023).

Na Tabela 7, estão listados os EI s relacionados ao parâmetro Estrutura

Organizacional. Refere-se à maneira como uma empresa é organizada em termos de hierarquia,

departamentos e funções, tornando claro os papéis e tarefas dentro da organização. Por

ausência de participantes nas reuniões

representatividade dentro do CBHRA, implicando em decisões que podem não estar alinhadas

com as necessidades dos grupos não representados, ou que sejam unilaterais.
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Tabela 7 Efeitos Indesejáveis categorizados pelo tema Estrutura Organizacional

Código Efeito Indesejado (EI)

EI17 Inexistência de representantes de alguns municípios no colegiado do CBH

EI61 Ausência de participantes nas reuniões

Fonte: Autora (2023).

Na Tabela 8, estão listados os EI s relacionados ao parâmetro Relacionamento

Externo. Referem-se às interações que uma empresa e/ou organização tem com seus parceiros

externos, incluindo clientes, fornecedores, concorrentes, governo e comunidade em geral. As

estratégias comuns de relacionamento externo incluem marketing, relações públicas e gestão

de parcerias. Alguns dos problemas identificados no CBHRA tem origem na dificuldade de

comunicação entre os diversos órgãos/instituições que permita uma ação conjunta e eficiente

na resolução de problemas relacionados à gestão.

Tabela 8 Efeitos Indesejáveis categorizados pelo tema Relacionamento Externo

Código Efeito Indesejado (EI)

EI02 Comunicação deficitária acerca do processo de liberação da barragem

EI29 Dificuldade no acesso a informações referentes ao que foi definido em plenária
do comitê e medidas posteriores.

EI36 Não há uma gestão de resíduos sólidos efetiva

EI39 Decisões incompatíveis com a realidade

EI41 Comunicação deficitária acerca dos processos de GRH

EI66 Dificuldade de comunicação entre os órgãos ambientais

EI81 Dificuldades na resolução de problemas relacionados a outras vertentes
envolvendo os reservatórios, como queimadas

Fonte: Autora (2023).

Na Tabela 9, estão listados os EI s relacionados ao parâmetro Planejamento

Estratégico. Refere-se ao processo de definir a direção e os objetivos de uma

empresa/organização a longo prazo e de determinar as melhores maneiras de alcançá-los.

Envolve a análise de fatores internos e externos que afetam a empresa e a definição de

estratégias e ações para atingir as metas estabelecidas. O planejamento estratégico pode ser

revisado e atualizado regularmente para garantir que a empresa esteja sempre adaptando-se às
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mudanças do ambiente. Este tipo de parâmetro implica em definições globais para a gestão do

próprio CBH e de sua ação no médio e longo prazo para o alcance de resultados e metas

preestabelecidas.

ausência de plano de revitalização

para os rios

ações que devem ocorrer periódica e progressivamente nas regiões carentes por essas

demandas. Nesse sentido, a partir da definição de um plano estratégico, as tomadas de decisões

ao longo das reuniões devem ser revistas de acordo com o avanço da implementação do plano,

a partir de um monitoramento periódico.

Tabela 9 Efeitos Indesejáveis categorizados pelo tema Planejamento Estratégico

Código Efeito Indesejado (EI)

EI03 Conflitos relacionados à quantidade de água

EI04 Conflitos relacionados à escassez hídrica

EI08
Há uma demanda grande de água para irrigação, porém a oferta de água é
inferior à inicialmente calculada para a construção dos açudes

EI11 Ausência de plano de revitalização para os rios

EI12 Há a necessidade de análise da água dos açudes

EI18
A batimetria (cota x área x volume) do rio apresenta significativa diferença em
relação ao seu projeto inicial

EI27
Necessidade de implantação do programa de proteção ambiental dos mananciais
do alto curso do rio Acaraú

EI33 Despejos de resíduos sólidos de forma inadequada (lixão)

EI34 Conflitos relacionados à qualidade da água

EI35 Falta água para abastecimento

EI45 Dificuldade para minimizar os problemas relacionados a infraestrutura verde

EI48 Pode ocorrer eutrofização deixando a água imprópria (requerendo tratamento)

EI57
Perda de arrecadação para manutenção do sistema de gerenciamento de
recursos hídricos

EI98 Necessidade da criação de setor técnico de cadastro de usuários

EI100 Redução dos lucros dos usuários

Fonte: Autora (2023).
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Da análise, foram identificadas 5 causas-raízes que resultam em uma Gestão

Participativa de Recursos Hídricos insatisfatória, de acordo com a análise das atas do Comitê

da Bacia Hidrográfica do Acaraú. As cinco causas-raízes estão listadas na Tabela 10.

Tabela 10 Causas-raízes da Árvore da Realidade Atual obtidas da análise do CBHRA

Código Causas-raízes

EI11 Ausência de plano de revitalização para os rios

EI56
Ausência de um sistema de informação que permita compartilhamento de
informações direcionadas e claras para apoiar a tomada de decisão

EI65 Problemas estruturais e de manutenção das barragens (vazamentos)

EI77 Há falta de conscientização dos usuários e sociedade civil

EI89
Faltam informações claras e objetivas de demanda e restrições de açudes para
definição dos cenários do intervalo de vazão dos açudes

Fonte: Autora (2023).

A causa- ausência de plano de revitalização para os rios

identificada como uma das principais causas de efeitos indesejáveis. O Plano de Revitalização

representa um conjunto de ações planejadas para melhorar a gestão dos recursos hídricos em

uma bacia hidrográfica, considerando suas características físicas, biológicas, sociais e

econômicas. Essas ações incluem despoluição da água, conservação do solo, manejo da

diversidade climática, reflorestamento, gestão integrada dos resíduos sólidos, educação

ambiental e criação de unidades de conservação. O objetivo é melhorar a qualidade e quantidade

de água na bacia hidrográfica, medido pela análise da água do rio principal (MACHADO,

2008).

Seguindo a leitura bottom-up da ARA, tem-se que a causa-raiz EI11 tem como um

cidades com planos de saneamento que utilizem tecnologias defasadas,

devido a demoras na implementação de atualizações que acompanhem o crescimento da

região

com que algumas cidades não tenham agilidade na implementação de tecnologias compatíveis

não há uma gestão

de resíduos sólidos efetiva

requisitadas em planos de recursos hídricos e pacto das águas, conforme indicam os efeitos
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dificuldade de implementar as medidas referentes ao pacto das águas

dificuldade de implementar o plano de recursos hídricos

este busca conscientizar sobre a importância dos recursos hídricos e incentivar ações que

promovam o uso e conservação sustentáveis da água. O foco da iniciativa são questões como

poluição hídrica, escassez de água e a necessidade de manejo integrado dos recursos hídricos.

Isso implica em problemas relacionados à qualidade, tais co água bruta pode estar

em qualidade inferior dificuldade

para minimizar os problemas relacionados a infraestrutura verde

conflitos relacionados à qualidade da água

a uma gestão participativa de recursos hídricos insatisfatória, EI42.

Nesse sentido, a gestão participativa cuja intenção seria envolver ativamente as

pessoas afetadas por uma determinada decisão ou processo na tomada de decisões e na

implementação de ações, é prejudicada, pois para esta operação é fundamental um alinhamento

com o planejamento estratégico, e este deve ser construído com o feedback, isto é,

colaborativamente, com os diversos grupos visando atender suas demandas.

Outro ponto importante é que, embora as medidas do pacto das águas tenham por

propósito promover o uso e conservação sustentáveis da água, sua ação é limitada e obstruída

pela ausência de um planejamento estratégico satisfatório, que implica em planos de interesse

da gestão e dos usuários, a exemplo do plano de revitalização dos rios. Na Figura 5, está

mostrado o encadeamento de causa-efeito relacionado à causa-raiz EI11.
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Figura 5 Efeitos Indesejáveis relacionados à causa-raiz EI11

Fonte: Autora (2023).
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A causa- faltam informações claras e objetivas de demanda e restrições

de açudes para definição dos cenários do intervalo de vazão dos açudes

dificuldades relacionadas à obtenção e compartilhamento de dados que permitam uma adequada

operação

inadequada dos açudes definição de cenários para vazão são ofuscados por perdas

(modos de irrigação, desperdício, problemas estruturais, tipos de culturas, .. , implicando em

incertezas quanto à demanda e capacidade de oferta

vista nas Figuras 6, 7 e 8.

Figura 6 Efeitos Indesejáveis relacionados à causa-raiz EI89

Fonte: Autora (2023).
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Figura 7 Efeitos Indesejáveis relacionados à causa-raiz EI89 (Continuação)

Fonte: Autora (2023).
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Figura 8 Efeitos Indesejáveis relacionados à causa-raiz EI89 (Conclusão)

Fonte: Autora (2023).

É importante referir que a definição dos cenários para vazão é influenciada por

diversos fatores, como as condições meteorológicas, a topografia do terreno, a cobertura

vegetal, a geologia da região, entre outros. Uma definição incerta, pode resultar em problema

oferta de água não é suficiente para atender demanda conflitos
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relacionados à disponibilidade hídrica (fornecimento) trazendo prejuízos ao

abastecimento, conforme referem os EI35 e EI07.

Esses conflitos estão sujeitos à variação da vazão ao longo do tempo, que pode ser

significativa em locais com grande variação no volume de chuvas ao longo do ano, podendo

resultar em cheias ou estiagens. Além disso, essa disponibilidade pode ser afetada por diversos

fatores, como: (1) escassez de água, quando há pouca água disponível na região, levando a

cortes no fornecimento de água ou a uma diminuição da qualidade da água disponível; (2)

poluição da água, ocasionada por fontes, como despejo de resíduos industriais ou esgoto

doméstico não tratado; (3) vazamentos nas tubulações, que podem reduzir a quantidade de água

disponível para o abastecimento, além de causar desperdício e perda de pressão na rede; (4) má

gestão dos recursos hídricos, como o desmatamento, a urbanização descontrolada e a

exploração excessiva de aquíferos subterrâneos; (5) mudanças climáticas, que podem afetar a

quantidade e a qualidade da água disponível, por exemplo, através de secas prolongadas ou de

eventos climáticos extremos, como inundações; e, por fim, (6) falhas no sistema de tratamento.

Os conflitos surgem quando a demanda atinge a quantidade próxima à

disponibilidade, seja qualitativa ou quantitativa, esses conflitos podem envolver diversas

entidades, usos locais e setorizados da bacia hidrográfica (LANNA, 2001).

Estudos da Comissão Pastoral da Terra (CPT) mencionaram 135 conflitos ocorridos

no Brasil no ano de 2015 relacionados ao uso da água, predominantemente ocorrendo na zona

rural, causando preocupação quanto à segurança alimentar, em função da diminuição da

produtividade agrícola, que poderia ser afetada pela escassez hídrica e degradação do solo. Os

estudos relataram que nos anos de 2017 e 2018 ocorreram, respectivamente, 197 e 276 conflitos

relacionados aos recursos hídricos (CANUTO; LUZ; ANDRADE, 2016).

Outro fator que pode ocorrer devido a causa- de

podendo ocasionar um processo de

eutrofização deixando a água imprópria para o consumo e requerendo tratamento, EI48. Quando

há incertezas quanto à demanda e capacidade de oferta, pode acontecer prejuízos no

abastecimento, sendo eles a falta de água, redu redução

dos lucros dos usuários

A causa- ausência de um sistema de informação que permita

compartilhamento de informações direcionadas e claras para apoiar a tomada de decisão

trata de problemas relacionados, especialmente, ao emprego de Tecnologias de Informação e

Comunicação, e pode abranger diversos aspectos que dizem respeito ao compartilhamento de
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informações no CBHRA, entre os órgãos de gestão e a sociedade civil. Um dos problemas

advindos dessa causa-raiz está associado ao compartilhamento de informações entre os diversos

segmentos que compõem o CBHRA, EI43. Essa dificuldade de compartilhamento é ocasionada

pela inexistência de uma comunicação ativa fora das reuniões, no sentido que algumas

informações importantes somente chegam ao conhecimento de parte dos integrantes no dia das

votações, conforme EI9 documentos não são compartilhados antecipadamente

Além disso, os setores representados possuem expertises distintas, assim como,

linguagens e formações diferentes, o que é um problema para o entendimento global de algumas

temáticas, dificultando o acesso à informação por alguns representantes, sobretudo, pela

sociedade civil, i informação em linguagem inacessível para alguns perfis de

representantes do CBHRA em especial a sociedade civil

falta de disponibilização de

informações sobre outorgas vigentes e o prazo de vencimento ao comitê de Acaraú

CBH não é responsável pela concessão e controle das outorgas, no entanto, precisa ter ciência

dos prazos de vencimento e quem tem direito ou não à outorga. Outro efeito importante

dificuldade de comunicação entre

os órgãos ambientais

Este efeito dificulta a integração dos demais órgãos envolvidos na gestão dos

recursos hídricos, sobretudo em questões que são coparticipadas. Segundo Resende et al.

(2018), a transparência é uma questão essencial no setor de recursos hídricos, guiada pela gestão

compartilhada e integrada, para a integração das instâncias decisórias, que devem agir de

maneira estruturada. A gestão das águas ainda necessita de empenho para instigar, ampliar e

munir a sociedade de informações e conhecimentos, envolvendo, assim, um número maior de

indivíduos na discussão, elaboração e supervisão dessas políticas públicas.

Segundo Empinotti et al. (2015), um indicador da prática de boa governança dos

recursos hídricos é a transparência, uma vez que é responsável por reduzir a disparidade de

conhecimentos e poder entre os atores envolvidos nos processos decisórios, impactando

positivamente em uma gestão equitativa e justa.

Essa dificuldade de comunicação entre os órgãos ambientais pode gerar diversos

problemas na gestão ambiental, como a falta de integração entre as políticas públicas, a

duplicação de esforços e a falta de efetividade das medidas adotadas, além de burocratizar a

solução de problemas que poderiam ser resolvidos mais rapidamente. Esse empecilho ao

dificuldade de compartilhamento de
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informações e experiências entre os CBH's cearenses

compartilhamento torna mais difícil a troca de experiências e aprendizados entre CBHs que

enfrentam problemas similares, porém são geridos de forma praticamente independente nos

seus núcleos.

ausência de participantes nas reuniões

pode prejudicar a tomada de decisões e a implementação de ações e projetos, além de reduzir a

efetividade da participação social na gestão ambiental. Esses efeitos, de um modo mais amplo,

transparência e acesso à informação

informações inconsistentes

comunicação deficitária acerca dos processos de GRH rme indica o EI41. Esses

problemas são reforçados pelo volume de informações, que é elevado, volume de integrantes e

ausência de ferramentas e banco de dados para GRH

compartilhamento e disponibilização, conforme cita o EI40.

Por fim, no que tange ao ambiente externo, há ausência de dados sobre usuários

ausência de dados sobre usuários de recursos hídricos dados

sobre reservatórios, deveriam ser mais concretos e precisos

a gestão eficiente desses recursos, especialmente em regiões onde a demanda é alta e os recursos

são escassos, assim como dificultar a identificação, obtenção de informações e notificação de

usuários para implementação da cobrança pelo uso da água bruta (EI16). A lista de efeitos

indesejáveis gerados pela causa-raiz EI56 pode ser vista na Figura 9.
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A causa- problemas estruturais e de manutenção das barragens

(vazamentos)

transporte, tratamento de água, segurança de barragens e construção de novos açudes. Esses

prejuízos no abastecimento da

comunidade conflitos relacionados à quantidade de água

Divide-se em três principais ramificações: A primeira, refere- dificuldades na

captação, transporte e tratamento de água para localidades afastadas do ponto de coleta

conforme indica o EI78, isto é, dificultando o fornecimento de água para bairros mais afastados

da cidade (EI84), prejudicando o abastecimento. A segunda ramificação refere- risco de

, EI28, por falta de manutenção e monitoramento. É importante notar

que algumas barragens são de responsabilidade de órgãos variados, que muitas vezes não

possuem recursos, sejam humanos ou financeiros para a gestão das barragens. Esse efeito traz

prejuízos tanto à segurança quanto ao abastecimento. A terceira e última ramificação

relacionada à causa- necessidade de construção de açudes

intenção de armazenar água e controlar o fluxo de rios e córregos em determinadas áreas,

propiciando melhor distribuição de água, possibilidade de irrigação, controle de enchentes para

reduzir os riscos de danos a infraestruturas e propriedades, e minimizar problemas associados

à escassez, conforme relatado em reunião do CBHRA. Essa lista de efeitos pode ser vista na

Figura 10.
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Figura 10 - Efeitos Indesejáveis relacionados à causa-raiz EI65

Fonte: Autora (2023).
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A causa- há falta de conscientização dos usuários e sociedade civil

abrange problemas relacionados a aspectos informativos e de formação técnica, assim como

construções culturais de uma dada sociedade, que influenciam direta ou indiretamente, positiva

ou negativamente, na Gestão Participativa de Recursos Hídricos. Tem por consequência dois

segmentos de problemas. O primeiro, refere- falta de programa de conscientização em

educação ambiental dos usuários da bacia

tais como: (1) população, em especial, sociedade civil, apresenta nível de escolaridade variável

e, muitas vezes, com deficiências no campo da Educação Ambiental; (2) há problemas

correlatos ao meio ambiente que carecem de entendimento aprofundado e técnico, o que

dificulta tanto o acesso aos mecanismos de análise (por exemplo, a população pode não ter uma

noção da qualidade da água, nível de saturação, salinidade, pois requer coleta usando

instrumentos adequados e análise), quanto a compreensão das informações quando disponíveis

em plataformas organizacionais; (3) a população pode ter graus variáveis de disponibilidade e

interesse para participar e se engajar nesses tipos de aprendizados e empreendimentos, mesmo

que sejam agentes ativos e receptores dos benefícios e malefícios advindos de suas ações. Então,

há necessidade de programas voltados para o engajamento da sociedade civil na Educação

Ambiental.

A participação da comunidade nos Comitês vem sofrendo o impacto pela falta de

conhecimento das questões ambientais locais e regionais refletindo na quantidade e qualidade

de água disponível. Esse fator é representativo em regiões onde a renda é baixa e se tem baixa

escolaridade, predominantes nas regiões semiáridas nordestinas. Nessas regiões, as

comunidades encontram-se distantes dos rios perenes e reservatórios maiores, sobrevivendo da

agricultura de sequeiro e da criação de animais de pequeno porte, abastecidas apenas pela água

acumulada em reservatórios pequenos, cisternas e poços, caracterizadas, geralmente, por águas

salobras. Essas localidades não são contempladas por ações de acompanhamento da quantidade

e da qualidade da água, culminando na falta de conhecimento por parte das pessoas em relação

à ocorrência de contaminação dos recursos hídricos e das consequências relacionadas à

contaminação (FIGUEIRÊDO et al., 2008).

Por um lado, a falta de conscientização em educação ambiental, acarreta, de acordo

com a análise das atas, no âmbito do CBHRA, na questão do racionamento de água na produção

a população desconhece a

importância do racionamento de água

à escassez hídrica, isto é, à falta de água em quantidade suficiente para atender às necessidades



70

da população, agricultura, indústria e meio ambiente. Sendo um problema fundamental,

especialmente em regiões que sofrem com secas prolongadas, desmatamento, urbanização

desordenada, poluição das fontes de água e mudanças climáticas. Pode levar à competição por

água entre diferentes setores, resultando em conflitos entre usuários e escassez de água para

atividades produtivas, EI04, prejudicando assim o abastecimento de água da população.

Por sua vez, a causa- falta de

conscientização da necessidade de aplicação da lei de cobrança pelo uso da água

sociedade civil desconhece a lei e a importância de seu cumprimento, dificultando a própria

dificuldade na implementação da cobrança pelo uso da água

fazendo com que os órgãos gestores não possuam recursos financeiros para a manutenção do

perda de arrecadação para manutenção do sistema de

gerenciamento de recursos hídricos

desconhecimento, ou falta de acesso da população a esses mecanismos, torna a identificação de

barramentos ilegais, EI73, por exemplo, mais difícil pelo órgão responsável, consequentemente

dificuldade na manutenção do aporte de água nos açudes utilizados para

abasteciment

conforme EI72, que inevitavelmente prejudicará o abastecimento. Por fim, outro efeito é

falta de

conscientização dos usuários quanto à disposição adequada de resíduos sólidos e preservação

dos recursos hídricos

prejuízos ecológicos e doenças, EI06, cujo resultado é uma água com qualidade insatisfatória,

predispondo a população a conflitos relacionados à qualidade de água, EI34. Essa lista de

efeitos indesejáveis pode ser verificada na Figura 11.
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Figura 11 - Efeitos Indesejáveis relacionados à causa-raiz EI77

Fonte: Autora (2023).
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4.2 Projetos de melhoria à Governança Participativa no CBHRA

Da análise da Árvore da Realidade Atual (ARA), a partir dos Efeitos Indesejáveis

(EI s), foram identificadas oportunidades de melhoria no processo de Governança Participativa

do CBH Acaraú. Assim, a intenção foi gerar soluções que possam resolver um número máximo

de EI s e, portanto, tenham por propósito mitigar umas ou mais causas raízes da ARA. Essas

propostas de solução foram avaliadas por especialistas, no caso, dois doutores na área de

Engenharia Civil com ênfase em Recursos Hídricos, formados pelo Departamento de

Engenharia Hidráulica e Ambiental (DEHA), da Universidade Federal do Ceará (UFC), com

experiência na área e docentes de Institutos Federais do Ceará (IFCE).

A avaliação foi realizada seguindo o modelo de Seleção de Projetos de Melhoria

(SPM), descrito no trabalho de Costa (2011). Os projetos de melhoria foram avaliados

utilizando critérios definidos pelos especialistas, permitindo o ranking e priorização.

Foram definidas e avaliadas 18 propostas de melhoria com a intenção de mitigar

parte dos Efeitos Indesejáveis apresentados na ARA, no que tange ao processo de Governança

Colaborativa no CBHRA. Uma matriz com a relação dos EI s e propostas de melhoria

correspondentes é apresentada no Quadro 1. As propostas foram desdobradas em projetos,

constituindo um portfólio com 18 Termos de Abertura do Projeto (TAP), descritos conforme

objetivo, entregas e Efeitos Indesejáveis atacados. Um TAP ou Project Charter, de acordo com

autoriza

formalmente a existência de um projeto e concede ao gerente do projeto a autoridade para

aplicar os recursos organizacionais nas atividades do projeto

adaptação do TAP, para implementação no contexto da Árvore da Realidade Atual, da Teoria

das Restrições, em conformidade com o trabalho de Costa (2011).
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Seguem os TAP dos projetos de melhoria estruturados para solucionar/mitigar os

principais EI s da ARA de referência:

Projeto de Melhoria 1 (P01), foi denominado como

. Tem por objetivo sistematizar o processo

de monitoramento de fontes poluidoras e formação de banco de dados de indicadores que

avaliem as atividades de usos múltiplos, atividades poluidoras e a sustentabilidade do

reservatório.

As principais entregas do projeto são: Plano de amostragem com periodicidade

trimestral, definição de pontos de coleta baseado em análise preliminar utilizando

sensoriamento remoto; Resultados apresentados em forma de banco de dados para

representação de indicadores; Grupo de indicadores de qualidade especializada, capaz de

nortear ações de coibição de degradação, proteção e conservação dos recursos ambientais com

nível de confiança temporal. Promove melhoria na qualidade ambiental do reservatório,

consequentemente na qualidade do fornecimento hídrico. Com a operacionalização do projeto,

pretende-se solucionar os 14 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1.

2.

3.

4.

5.

6. EI27. "Necessidade de implantação do programa de proteção ambiental dos

mananciais do alto curso do rio Acaraú";

7. EI33. "Despejos de resíduos sólidos de forma inadequada (lixão)";

8. EI34. "Conflitos relacionados à qualidade da água";

9. EI46. "Água bruta pode estar em qualidade inferior";

10. EI48. "Pode ocorrer eutrofização deixando a água imprópria (requerendo

tratamento)";

11. EI60. "Dificuldade de realizar monitoramento da qualidade de água";

12. EI68. "Dificuldades em evitar e remediar situações de poluição";

13. EI69. "Dificuldades de identificar previamente potenciais poluidores";

14. EI100. "Redução dos lucros dos usuários".
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Projeto de Melhoria 2 (P02): foi denominado como

. Tem por objetivo unificar o acesso aos informes e

deliberações do CBHRA e do órgão gestor de forma alinhada e horizontal para toda a

comunidade envolvida. As principais entregas do projeto são: Publicação do portal de informes

e deliberações em formato digital, mantido e alimentado pelo órgão gestor; Abertura de um

canal para dúvidas e questionamentos, gerido pelo órgão gestor, para alinhamento de

informações junto à comunidade; Emissão de relatório de atendimentos do canal para

apresentação nas reuniões do CBHRA; Aumento do nível educacional e de conhecimento da

comunidade acerca das deliberações do CBHRA e órgãos gestores. Com a operacionalização

do projeto, pretende-se solucionar os 4 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1. deficitária acerca

2. EI14. "Dados sobre reservatórios, deveriam ser mais concretos e precisos";

3. EI15. "Dificuldade para compreensão e efetiva execução de processos para

solicitação de termo de ajuste de conduta junto à promotoria pública";

4. EI38. "Falta de transparência e acesso à informação".

Projeto de Melhoria 3 (P03): foi denominado como

Tem por

objetivo conscientizar os usuários quanto ao agravamento da escassez hídrica ocasionada pelo

processo de mudanças climáticas, bem como difundir boas práticas de utilização de água e

técnicas de convivência com o semiárido, com abordagem adequada a diversidade de usuários.

As principais entregas do projeto são: Implementação de programa de voluntariado

(candidatos devem ser membros do CBHRA) para formação e operacionalização de agente de

promoção a educação ambiental com foco nos temas que versam este projeto; Implementação

de parceria com prefeituras e operadores dos sistemas de recurso hídrico para incentivos,

isenções ou abatimentos nas cobranças pelo uso dos recursos hídricos dos voluntários;

Apresentação de calendário e regiões prioritárias para implementação de ações de educação

ambiental, a priorização deve ser pautadas com base nos níveis de conflito e escassez; Melhoria

na eficiência do uso dos recursos hídricos com redução dos desperdícios, implementação de

técnicas de convivência com o semiárido de baixo impacto hídrico e redução dos consumos

clandestinos. Com a operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 7 Efeitos

Indesejáveis, tais como:

1.
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2.

3. EI20. "Problemas com conscientização e capacitação para uso racional da água

na produção agrícola";

4. EI75. "A população que desconhece a importância do racionamento de água";

5. EI76. "Dificuldade de se implementar medidas de preservação e racionamento

de água junto à população";

6. EI77. "Há falta de conscientização dos usuários e sociedade civil";

7. EI83. "Prejuízos no abastecimento dos perímetros irrigados".

Projeto de Melhoria 4 (P04): Projeto de facilitação de

acesso, divulgação e adequação de apresentação da legislação para comunidade e

usuários

linguagem acessível, ampliando o interesse da comunidade e dos usuários em compreender a

legislação e atuarem com consciência. As principais entregas do projeto são: Disponibilização

e divulgação de material impresso e digital contendo as diretrizes do arcabouço legal do

gerenciamento dos recursos hídricos em uma linguagem acessível a toda heterogeneidade de

usuários e comunidade; Estabelecimento de parcerias com concessionárias de abastecimento

público para divulgação massiva do arcabouço legal em linguagem acessível nos instrumentos

de cobrança dos usuários. Com a operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 13

Efeitos Indesejáveis, tais como:

1.

2. EI41. "Comunicação deficitária acerca dos processos de GRH";

3. EI44. "Falta de conscientização da necessidade de aplicação da lei de cobrança

pelo uso da água",

4. EI52. "Informação em linguagem inacessível para alguns perfis de

representantes do CBHRA em especial a sociedade civil";

5. EI58. "Conflitos relacionados ao acesso aos recursos hídricos (acesso físico)";

6. EI62. "Dificuldade de implementar o plano de recursos hídricos";

7. EI63. "Dificuldade de implementar as medidas referentes ao pacto das águas";

8. EI75. "A população que desconhece a importância do racionamento de água";

9. EI76. "Dificuldade de se implementar medidas de preservação e racionamento

de água junto à população";

10. EI77. "Há falta de conscientização dos usuários e sociedade civil";
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11. EI91. "plano de segurança hídrica dos açudes poderia estar mais acessível";

12. EI92. "Plano de segurança hídrica deve ser apresentado a todos os membros com

antecedência";

13. EI102, "Aumento dos custos de manutenção dos reservatórios (por conta do

vandalismo)".

Projeto de Melhoria 5 (P05): foi denominado como

. Tem por objetivo estimular a

adoção de boas práticas de convivência com o semiárido com foco na redução do consumo de

água, ampliação da eficiência de consumo e redução dos desperdícios. As principais entregas

do projeto são: Implantação de programa de incentivos fiscais e financeiros para projetos

econômicos de baixo impacto hídrico, com eficiência no consumo de água comprovada;

Divulgação em massa de informações de fácil compreensão acerca do fenômeno de seca e

técnicas de redução de consumo pré-racionamento para os usuários. Com a operacionalização

do projeto, pretende-se solucionar os 5 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1.

2. EI75. "A população que desconhece a importância do racionamento de água";

3. EI76. "Dificuldade de se implementar medidas de preservação e racionamento

de água junto à população";

4. EI77. "Há falta de conscientização dos usuários e sociedade civil";

5. EI83. "Prejuízos no abastecimento dos perímetros irrigados".

Projeto de Melhoria 6 (P06): foi denominado como

cobrança pelo uso da água para irrigação de acordo com os níveis de eficiência no

. Tem por objetivo incentivar o desenvolvimento de atividades econômicas de

culturas agrícolas irrigadas compatíveis com o clima semiárido, que requerem baixas aplicações

técnicas de irrigação que minimizem o consumo de água.

As principais entregas do projeto são: Mapeamento de usuários que desenvolvem

atividade agrícolas irrigadas de baixo consumo hídrico e / ou faça uso de tecnificação para

ampliação da eficiência de aplicação hídrica e redução do consumo de água; Implementação de

medidas de incentivos e bonificações fiscais e financeiras aos usuários que apliquem técnicas
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de redução de consumo de água. Com a operacionalização do projeto, pretende-se solucionar

os 4 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1.

2.

3. EI82. "GRH inadequada";

4. EI83. "Prejuízos no abastecimento dos perímetros irrigados".

Projeto de Melhoria 7 (P07): foi denominado como

. Tem por objetivo desenvolver e implementar

um programa de classificação de áreas prioritárias sujeitas a poluição e degradação para serem

alvo de fiscalização de rotina, baseado em tecnologias de sensoriamento remoto.

As principais entregas do projeto são: Fornecimento de banco de dados

periodicamente atualizados, contendo mapeamentos territoriais da BH classificados e

pontuados por ordem de risco potencial de degradação e níveis de poluição; implementar

processos administrativo de transferência de recursos financeiros advindos da aplicação de

multas e penalidades das ações de fiscalização e coibição de fontes poluidoras para custear a

referida rotina de operações. Com a operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 13

Efeitos Indesejáveis, tais como:

1.

2.

3.

4.

5. EI27. "Necessidade de implantação do programa de proteção ambiental dos

mananciais do alto curso do rio Acaraú";

6. EI33. "Despejos de resíduos sólidos de forma inadequada (lixão)";

7. EI34. "Conflitos relacionados à qualidade da água";

8. EI46. "Água bruta pode estar em qualidade inferior";

9. EI48. "Pode ocorrer eutrofização deixando a água imprópria (requerendo

tratamento)";

10. EI60. "Dificuldade de realizar monitoramento da qualidade de água";

11. EI68. "Dificuldades em evitar e remediar situações de poluição";
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12. EI69. "Dificuldades de identificar previamente potenciais poluidores";

13. EI100 "Redução dos lucros dos usuários".

Projeto de Melhoria 8 (P08): foi denominado como

. Tem por objetivo

implementar programa de mapeamento de áreas com potencial de consumo de água e instalar

redes de estações de medição de vazão para melhorar a coleta de dados e ampliar a eficácia da

fiscalização e coibição de consumos clandestinos.

As principais entregas do projeto são: Definição de áreas de consumo baseada em

dados de vazão e dados contábeis e fiscais dos municípios; Implementação de procedimento

administrativo para alertas e deflagrações de ações de fiscalização e coibição de consumo e

obras clandestinas; Elaboração de indicadores de confiança para emissão de outorgas. Com a

operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 18 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1.

2. EI16. "Dificuldade de identificação, obtenção de informações e notificação de

usuários para implementação da cobrança pelo uso da água bruta";

3. EI19. "Dificuldade na fiscalização, através de usuários, de usos irregulares ao

longo de trechos de um reservatório";

4. EI21. "Informações inconsistentes";

5. EI34. "Conflitos relacionados à qualidade da água";

6. EI35. "Falta água para abastecimento";

7. EI37. "Uso indevido da água";

8. EI51. "Dificuldade na fiscalização efetiva (demanda por fiscalização

reprimida)";

9. EI57. "Perda de arrecadação para manutenção do sistema de gerenciamento de

recursos hídricos";

10. EI64. "Operação inadequada dos açudes";

11. EI70. "Não há um controle efetivo da construção de novos açudes";

12. EI73. "Barramentos ilegais";

13. EI74. "Dificuldade na manutenção do aporte de água nos açudes utilizados para

abastecimento";

14. EI82. "GRH inadequada";
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15. EI85. "Necessidade de identificação de volume de água consumido nos

trechos";

16. EI87. "Oferta de água não é suficiente para atender demanda";

17. EI89. "Faltam informações claras e objetivas de demanda e restrições de açudes

para definição dos cenários do intervalo de vazão dos açudes";

18. EI101. "Dimensionamento inadequado da oferta de água".

Projeto de Melhoria 9 (P09): foi denominado como

e fiscalização de uso da ocupação de solo da Bacia Hidrográfica . Tem por objetivo

monitorar e fazer cumprir a legislação de ocupação territorial da BH, priorizando a coibição de

ocupações irregulares de áreas de preservação permanente, área de reserva legal e unidades de

conservação.

As principais entregas do projeto são: Sistema de alerta de uso indevido do solo da

BH, baseado em sensoriamento remoto, sobretudo de áreas vegetadas, com suscetibilidade a

erosão, suscetíveis a desertificação, suscetíveis a disposição inadequada de resíduos sólidos e

lançamento de efluentes; Implementação de procedimento administrativo para alertas e

deflagrações de ações de fiscalização e coibição de uso e ocupação do solo da BH; Cooperação

técnica com órgãos de controle ambiental para realização de coleta de dados, monitoramento e

fiscalização de atividades lesivas a qualidade ambiental da BH. Com a operacionalização do

projeto, pretende-se solucionar os 16 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1.

2. EI18. "A batimetria (cota x área x volume) do rio apresenta significativa

diferença em relação ao seu projeto inicial";

3. EI27. "Necessidade de implantação do programa de proteção ambiental dos

mananciais do alto curso do rio Acaraú";

4. EI33. "Despejos de resíduos sólidos de forma inadequada (lixão)";

5. EI34. "Conflitos relacionados à qualidade da água";

6. EI35. "Falta água para abastecimento";

7. EI36. "Não há uma gestão de resíduos sólidos efetiva";

8. EI45. "Dificuldade para minimizar os problemas relacionados a infraestrutura

verde";

9. EI48. "Pode ocorrer eutrofização deixando a água imprópria (requerendo

tratamento)";
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10. EI58. "Conflitos relacionados ao acesso aos recursos hídricos (acesso físico)";

11. EI68. "Dificuldades em evitar e remediar situações de poluição";

12. EI69. "Dificuldades de identificar previamente potenciais poluidores";

13. EI70. "Não há um controle efetivo da construção de novos açudes";

14. EI73. "Barramentos ilegais";

15. EI74. "Dificuldade na manutenção do aporte de água nos açudes utilizados para

abastecimento";

16. EI100. "Redução dos lucros dos usuários".

Projeto de Melhoria 10 (P10): foi denominado como

Informação e Comunicação (TIC) para linha de comunicação direta com o Comitê e com

Tem por objetivo conectar os usuários dos recursos hídricos aos principais

atores e operadores da gestão dos recursos hídricos (CBHRA e órgão gestor), com a finalidade

principal de registro de denúncias e alinhamento de informações.

As principais entregas do projeto são: Desenvolvimento e implementação de sistema

de grande acessibilidade ao usuário de comunicação entre os usuários e os principais atores e

operadores do sistema de gerenciamento dos recursos hídricos, com a finalidade de facilitar o

processo de registro de denúncias, disseminação e alinhamento de informações entre os

interessados; Formação de comissão interna para definição de recurso humano do CBHRA e

órgão gestor para operação do sistema de comunicação. Com a operacionalização do projeto,

pretende-se solucionar os 12 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1. EI13. "Água com qualidade insatisfatória devido aos despejos de efluentes

industriais";

2. EI41. "Comunicação deficitária acerca dos processos de GRH";

3. EI51. "Dificuldade na fiscalização efetiva (demanda por fiscalização

reprimida)";

4. EI58. "Conflitos relacionados ao acesso aos recursos hídricos (acesso físico)";

5. EI60. "Dificuldade de realizar monitoramento da qualidade de água";

6. EI68. "Dificuldades em evitar e remediar situações de poluição";

7. EI69. "Dificuldades de identificar previamente potenciais poluidores";

8. EI70. "Não há um controle efetivo da construção de novos açudes";

9. EI71. "Vandalismo";

10. EI73. "Barramentos ilegais";
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11. EI74. "Dificuldade na manutenção do aporte de água nos açudes utilizados para

abastecimento";

12. EI102. "Aumento dos custos de manutenção dos reservatórios (por conta dos

vandalismos)".

Projeto de Melhoria 11 (P11): Projeto de inclusão e

acesso à informação de gestão e às leis de Recursos Hídricos aos membros do CBHRA

Tem por objetivo promover a inclusão de todos os representantes do CBHRA em relação à

compreensão de informações e consciência ambiental para tomada de decisões e

posicionamento que sejam representativos perante ao setor que representam. As principais

entregas do projeto são: Desenvolvimento e implementação de um portal com informações

detalhadas voltadas requeridas para as tomadas de decisões do CBHRA; Implementação de

capacitações virtuais de integração e alinhamento para novos membros do CBHRA; Elaboração

e disponibilização de cartilhas com linguagem acessível a heterogeneidade de representantes

do CBHRA; Implementação de reuniões com diversas modalidades de acesso, presencial e on-

line, com registro na forma transcrita e gravada. Com a operacionalização do projeto, pretende-

se solucionar os 15 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1. EI15. "dificuldade para compreensão e efetiva execução de processos para

solicitação de termo de ajuste de conduta junto à promotoria pública";

2. EI24. "falta de disponibilização de informações sobre outorgas vigentes e o

prazo de vencimento ao comitê do Acaraú";

3. EI25. "implantação de assessoria de comunicação";

4. EI29. "dificuldade no acesso a informações referentes ao que foi definido em

plenária do comitê e medidas posteriores";

5. EI32. "dificuldade para entendimento de termos técnicos";

6. EI38. "falta de transparência e acesso à informação";

7. EI41. "comunicação deficitária acerca dos processos de GRH";

8. EI47. "falta de programa de conscientização em educação ambiental dos

usuários da bacia";

9. EI52. "informação em linguagem inacessível para alguns perfis de

representantes do CBHRA em especial a sociedade civil";

10. EI53. "dificuldade na tomada de decisão";

11. EI54. "decisões de gestão não são tomadas de forma representativa";
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12. EI62. "dificuldade de implementar o plano de recursos hídricos";

13. EI63. "dificuldade de implementar as medidas referentes ao pacto das águas";

14. EI75. "à população que desconhece a importância do racionamento de água";

15. EI76. "dificuldade de se implementar medidas de preservação e racionamento

de água junto à população";

16. EI77. "há falta de conscientização dos usuários e sociedade civil";

17. EI91. "plano de segurança hídrica dos açudes poderia estar mais acessível";

18. EI92. "plano de segurança hídrica deve ser apresentado a todos os membros com

antecedência";

19. EI93. "devem ser tiradas todas as dúvidas referentes ao plano de segurança

hídrica, pelas pessoas responsáveis por fazê-lo";

20. EI94. "documentos não são compartilhados antecipadamente";

21. EI95. "necessidade de disponibilização de informação do rio principal, não

somente leitura de vazões, mas a situação física e hídrica do rio";

22. EI97. "desenvolvimento de plataforma acessível ao público para cadastro de

usuários".

Projeto de Melhoria 12 (P12): Projeto de fomento à

participação de representantes dos diversos setores que compõem a CBHRA Tem por

objetivo promover programas de incentivo de participação e representação dos diversos setores

que podem compor o CBHRA, de modo alcançar a máxima representatividade de interesses na

gestão dos recursos hídricos.

As principais entregas do projeto são: Formação de acordos de cooperação técnica

com os municípios inseridos na BH para ampla divulgação, incentivos e apoio a participação

de novos membros no CBHRA; Institucionalização de programas de incentivos a participação

de novas representações, tendo como foco capacitações e incentivos fiscais/financeiros. Com a

operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 13 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1. EI17. "inexistência de representantes de alguns municípios no colegiado do

CBHRA";

2. EI39. "decisões incompatíveis com a realidade";

3. EI42. "gestão participativa de recursos hídricos insatisfatória";

4. EI49. "há incertezas quanto a demanda e capacidade de oferta de água";

5. EI53. "dificuldade na tomada de decisão";
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6.

7. EI61. "ausência de participantes nas reuniões";

8. EI72. "dificuldades no estabelecimento de vazões de alocação";

9. EI82. "GRH inadequada";

10. EI87. "oferta de água não é suficiente para atender demanda";

11. EI89. "faltam informações claras e objetivas de demanda e restrições de açudes

para definição dos cenários do intervalo de vazão dos açudes";

12. EI96. "dificuldade de se definir os valores das vazões quando não se sabe

exatamente o quanto de água será usado e para qual propósito";

13. EI101. "dimensionamento inadequado da oferta de água".

Projeto de Melhoria 13 (P13): foi denominado como

Tem por objetivo capacitar e nivelar o

conhecimento educacional dos membros do CBHRA e usuários no âmbito dos RH.

As principais entregas do projeto são: Instituir parcerias com instituições de ensino

público para promover a realização de cursos no âmbito do gerenciamento dos recursos hídricos

para membros do CBHRA e usuários de RH; Promover a integração e o nivelamento

educacional de novos membros do CBHRA; propor incentivos a participação de membros nos

cursos ofertados. Com a operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 17 Efeitos

Indesejáveis, tais como:

1. EI17. "inexistência de representantes de alguns municípios no colegiado do

CBHRA";

2. EI39. "decisões incompatíveis com a realidade";

3. EI41. "comunicação deficitária acerca dos processos de GRH";

4. EI42. "gestão participativa de recursos hídricos insatisfatória";

5. EI47. "falta de programa de conscientização em educação ambiental dos

usuários da bacia";

6. EI52. "informação em linguagem inacessível para alguns perfis de

representantes do CBH em especial a sociedade civil";

7. EI53. "dificuldade na tomada de decisão";

8. EI54. "decisões de gestão não são tomadas de forma representativa";

9. EI61. "ausência de participantes nas reuniões";

10. EI62. "dificuldade de implementar o plano de recursos hídricos";
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11.

12. EI75. "à população que desconhece a importância do racionamento de água";

13. EI76. "dificuldade de se implementar medidas de preservação e racionamento

de água junto a população";

14. EI77. "há falta de conscientização dos usuários e sociedade civil";

15. EI91. "plano de segurança hídrica dos açudes poderia estar mais acessível";

16. EI92. "plano de segurança hídrica deve ser apresentado a todos os membros com

antecedência";

17. EI99. "falta de conscientização dos usuários quanto a disposição adequada de

resíduos sólidos e preservação dos recursos hídricos".

Projeto de Melhoria 14 (P14): foi denominado como

Tem por objetivo ampliar o número de usuários

regularizados evitando o consumo clandestino e ampliando a arrecadação. As principais

entregas do projeto são: Realização de campanhas para regularização e cadastro de usuários e

atualização de informações em regiões com elevados índices de consumo clandestino;

Implantação de mecanismo de isenção fiscal temporário, com a finalidade de estimular a

regularização. Com a operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 20 Efeitos

Indesejáveis, tais como:

1. EI16. "dificuldade de identificação, obtenção de informações e notificação de

usuários para implementação da cobrança pelo uso da água bruta";

2. EI19. "dificuldade na fiscalização, através de usuários, de usos irregulares ao

longo de trechos de um reservatório";

3. EI21. "informações inconsistentes";

4. EI22. "faltam informações atualizadas de consumo e necessidades de usuários";

5. EI23. "falta de atualização do cadastro dos usuários, visto que qualquer

informação nova deverá ser comprovada pelo usuário";

6. EI30. "falta de regularização de usuários";

7. EI31. "falta cadastro de usuários de água atualizado";

8.

9. EI49. "há incertezas quanto a demanda e capacidade de oferta de água";

10. EI50. "dificuldade na implementação da cobrança pelo uso da água";

11. EI55. "ausência de dados sobre usuários de recursos hídricos";
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12. EI57. "perda de arrecadação para manutenção do sistema de gerenciamento de

recursos hídricos";

13. EI72. "dificuldades no estabelecimento de vazões de alocação";

14. EI82. "GRH inadequada";

15. EI85. "necessidade de identificação de volume de água consumido nos trechos";

16. EI87. "oferta de água não é suficiente para atender demanda";

17. EI89. "faltam informações claras e objetivas de demanda e restrições de açudes

para definição dos cenários do intervalo de vazão dos açudes";

18. EI96. "dificuldade de se definir os valores das vazões quando não se sabe

exatamente o quanto de água será usado e para qual propósito";

19. EI97. "desenvolvimento de plataforma acessível ao público para cadastro de

usuários";

20. EI101. "dimensionamento inadequado da oferta de água".

Projeto de Melhoria 15 (P15): foi denominado como

. Tem por objetivo instituir a criação

de uma pasta específica no fluxo operacional do órgão gestor que opere especificamente os

bancos de dados e cadastro de usuários. As principais entregas do projeto são: Instituir a

contínua alimentação dos bancos de dados de usuários; implementar sistemas integrados e

automatizados de apresentação de dados sumarizados por estatísticas para fornecimento de

indicadores de alerta e previsibilidade, auxiliando assim na tomada de decisões e alocações.

Com a operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 16 Efeitos Indesejáveis, tais

como:

1. EI22. "faltam informações atualizadas de consumo e necessidades de usuários";

2. EI23. "falta de atualização do cadastro dos usuários, visto que qualquer

informação nova deverá ser comprovada pelo usuário";

3. EI31. "falta cadastro de usuários de água atualizado";

4. EI40. "ausência de ferramentas e banco de dados para GRH";

5. EI49. "há incertezas quanto a demanda e capacidade de oferta de água";

6. EI50. "dificuldade na implementação da cobrança pelo uso da água";

7. EI55. "ausência de dados sobre usuários de recursos hídricos";

8.

9. EI72. "dificuldades no estabelecimento de vazões de alocação";



90

10. EI80. "dificuldade no manejo adequado da bacia"; EI82, "GRH inadequada";

11. EI85. "necessidade de identificação de volume de água consumido nos trechos";

12. EI87. "oferta de água não é suficiente para atender demanda";

13. EI89. "faltam informações claras e objetivas de demanda e restrições de açudes

para definição dos cenários do intervalo de vazão dos açudes";

14. EI96. "dificuldade de se definir os valores das vazões quando não se sabe

exatamente o quanto de água será usado e para qual propósito";

15. EI98. "necessidade da criação de setor técnico de cadastro de usuários";

16. EI101. "dimensionamento inadequado da oferta de água".

Projeto de Melhoria 16 (P16): foi denominado como

dimensionamento de receitas, despesas e lucro baseado em receitas advindas da cobrança

. Tem por objetivo criar um controle de finanças e equalização de

investimentos, ampliando a eficiência, transparência, e a qualidade na prestação de serviços. As

principais entregas do projeto são: Implantação de um painel de indicadores quanto a saúde

financeira do órgão gestor dos RH; implantar plataforma de transparência e acesso à

informação, promovendo uma ampliação da credibilidade do órgão perante aos usuários;

Implantação de sistema de informação de compatibilização de receitas e gastos baseado na

formulação de indicadores e investimentos prioritários. Com a operacionalização do projeto,

pretende-se solucionar os 10 Efeitos Indesejáveis, tais como:

1.

2. EI26. "necessidade de construção de açudes";

3. EI28. "risco de rompimento da barragem";

4. EI59. "conflitos relacionados a disponibilidade hídrica (fornecimento)";

5. EI60. "dificuldade de realizar monitoramento da qualidade de água";

6. EI65. "problemas estruturais e de manutenção das barragens (vazamentos)";

7. EI67. "dificuldade de utilização da água dos poços em situações de escassez";

8. EI78. "dificuldades na captação, transporte e tratamento de água para

localidades afastadas do ponto de coleta";

9. EI86. "cidades com planos de saneamento que utilizam tecnologias defasadas,

devido a demoras na implementação de atualizações que acompanhem o

crescimento da região";
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10. EI88. "definição de cenários para vazão são ofuscados por perdas (modos de

irrigação, desperdício, problemas estruturais, tipos de culturas, ...)".

Projeto de Melhoria 17 (P17): foi denominado como

Tem por objetivo ampliar os níveis de

conhecimento sobre degradações da BH, usos clandestino e fiscalizações de usuários.

As principais entregas do projeto são: Firmar acordo de cooperação técnica entre

os diversos órgão de controle ambiental, no âmbito do compartilhamento de denúncias e banco

de dados; Implantação de sistema de informação digital de uso comum entre os órgãos com a

finalidade de controle do uso dos recursos naturais com alertas de degradação ambiental e usos

clandestinos. Com a operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 6 Efeitos

Indesejáveis, tais como:

1.

2. EI66. "dificuldade de comunicação entre os órgãos ambientais";

3. EI68. "dificuldades em evitar e remediar situações de poluição";

4. EI69. "dificuldades de identificar previamente potenciais poluidores";

5. EI81. "dificuldades na resolução de problemas relacionados a outras vertentes

envolvendo os reservatórios, como queimadas";

6. EI100. "redução dos lucros dos usuários".

Projeto deMelhoria 18 (P18): foi denominado como

inclusão e acesso fácil para o alinhamento e o acompanhamento de informações entre os

representantes do comitê e os órgãos gestores". Tem por objetivo ampliar a acessibilidade

quanto ao acesso das informações entre os membros do CBHRA e órgão gestor, promovendo

assim um alinhamento de conhecimento entre os envolvidos.

As principais entregas do projeto são: Desenvolvimento de um aplicativo de acesso

via telefone móvel e plataforma web no qual seja alimentado de forma contínua com todas as

informações relacionadas ao gerenciamento dos RH e integrado com as plataformas

educacionais de capacitação proposta pelo CBHRA e órgão gestor; estimular a troca de

informações por meio de abertura de fórum e chats como ferramenta acessória do aplicativo.

Com a operacionalização do projeto, pretende-se solucionar os 9 Efeitos Indesejáveis, tais

como:
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1. EI43. "compartilhamento de informações deficitárias entre os representantes dos

diversos seguimentos";

2. EI56. "ausência de um sistema de informação que permita compartilhamento de

informações direcionadas e claras para apoiar a tomada de decisão";

3. EI61. "ausência de participantes nas reuniões";

4. EI79. "dificuldade de compartilhamento de informações e experiencias entre os

CBH'S cearenses";

5. EI90. "situação dos açudes poderia estar mais evidente (do monitoramento):

como começou e terminou, período de alocação, valores absolutos de aporte e

volume (também em percentagem)";

6. EI91. "plano de segurança hídrica dos açudes poderia estar mais acessível";

7. EI92. "plano de segurança hídrica deve ser apresentado a todos os membros com

antecedência";

8. EI94. "documentos não são compartilhados antecipadamente";

9. EI95. "necessidade de disponibilização de informação do rio principal, não

somente leitura de vazões, mas a situação física e hídrica do rio".

Depois de definidos os projetos de melhoria, considerando que há limitações,

restrições à implantação, sejam temporais, financeiras ou gerenciais, por exemplo, são

avaliados e ranqueados com o propósito de priorização para implementação. Para a avaliação

foram utilizados 12 critérios. Estes critérios foram escolhidos de uma base de 64 critérios,

apresentados na Tabela 11, de avaliação de projetos de melhoria listados em Costa (2011), pelos

dois especialistas da área de Engenharia Civil com ênfase em Recursos Hídricos, utilizando o

ranking da média aritmética de avaliações, usando uma escala de 1 a 10.

Tabela 11 Lista e ranking de critérios de avaliação de projetos de melhoria identificados em
Costa (2011)

Critério Médi Critério Média

Alinhamento estratégico 5,5 Sustentabilidade do projeto 8,5

Vantagem competitiva 7,5 Capacidade de Recursos 8,0

Nível de complexidade 9,0 Produtividade 8,0,

Apoio executivo 7,5 Disponibilidade de informações 7,0

Tempo 9,0 Satisfação do cliente interno 10,0
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Critério Médi Critério Média

Conformidade legal e regulatória 9,5 Grau de padronização 6,0

Custo 10,0 Investimento 8,0

Retorno sobre o investimento (ROI) 7,5 Taxa interna de retorno (TIR) 8,5

Disponibilidade de recursos 9,5 Análise de restrições 7,0

Crescimento da receita 8,0 Dependência 6,0

Clareza dos objetivos do projeto 8,0 Competência específica 5,5

Receita 6,5 Impacto de não realizar o projeto 7,0

Análise de riscos 8,0 Impacto nas condições de 7,5

Risco do negócio 7,5 Satisfação do empregado 7,5

Necessidades do cliente 10 Conformidade com os padrões 7,0

Satisfação do cliente externo 9,5 Risco de planejamento do 6,0

Envolvimento da diretoria 6,0 Necessidade de esforço de 6,0

Relacionamento entre projetos 6,0 Restrições financeiras e no 7,5

Dificuldade de implementação 9,5 Despesa 8,5

Custo-benefício 7,5 Compartilhamento de 6,5

Economia de custo 7,5 Valor econômico adicionado 7,5

Payback 6,5 Valor Presente Líquido (VPL) 6,5

Impacto de mercado 5,5 Risco de aceitação do mercado 6,0

Impacto na empresa 6,5 Impactos ambientais 9,5

Melhoria do processo 7,0 Geração de propriedade 6,0

Mudança organizacional 6,5 Fluxo de caixa 6,0

Risco de imagem da marca 6,0 Risco de relações públicas 5,0

Dificuldade técnica 7,5 Marketing interno 6,5

Impacto nas linhas de produto 5,0 Fluxo de caixa acumulado 6,0

Eliminação de fraquezas do processo 9,0 Risco de implementação 8,0

Probabilidade de sucesso 8,0 Risco tecnológico 7,0

Fonte: Autora (2023).
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Os critérios selecionados pelos especialistas consideraram o grau de

operacionalização dos projetos no âmbito do CBHRA. São os seguintes:

C01. Nível de complexidade: refere-se ao grau de complexidade para a realização

do projeto. Quanto maior o nível de complexidade, menor a nota para um dado projeto.

C02. Tempo de execução: refere-se à duração para a implementação total do

projeto. Quanto maior a pontuação para um dado projeto, menor o tempo de execução para a

realização do projeto, demandando menos recursos no processo.

C03. Conformidade legal e regulatória: refere-se à adequação do projeto à

legislação e aplicabilidade no contexto do CBHRA, de acordo com as normas do Comitê.

C04. Custo: refere-se ao custo de implementação e operacionalização do projeto,

relativo aos aspectos financeiros. Quanto maior o valor na escala, menores os custos para a

realização do projeto.

C05. Disponibilidade de recursos: refere-se à existência atual de recursos

materiais, financeiros e humanos para a execução do projeto.

C06. Eliminação de fraquezas do processo: refere-se à capacidade de fortalecer

o processo de Governança Participativa no CBHRA.

C07. Impactos ambientais: refere-se à capacidade de impactar positivamente no

meio ambiente; por outro lado, quanto menor o valor, maiores os impactos negativos ao meio

ambiente.

C08. Dificuldade de implementação: refere-se ao grau de dificuldade no que

concerne aos aspectos técnicos da implementação, sejam dificuldades de movimentação,

distribuição, alcance, material etc. Quanto maior o valor para um dado projeto, menores as

dificuldades de implementação.

C09. Necessidade do cliente: refere-se ao atendimento à uma necessidade

importante e manifesta do CBHRA para melhorar a Governança Participativa.

C10. Satisfação do cliente interno: refere-se ao impacto na satisfação, caso o

projeto seja operado com sucesso, pelos clientes internos, isto é, integrantes do CBHRA.

C11. Satisfação do cliente externo: refere-se ao impacto na satisfação, caso o

projeto seja operado com sucesso, pelos clientes externos, isto é, aqueles afetados pelas decisões

tomadas no CBHRA.



95

C12. Esforço de TI: refere-se ao grau de necessidade de utilização de TI para a

operacionalização. Quanto maior o valor para um dado projeto, menores os esforços de TI para

a implementação do projeto.

Para cada um dos critérios selecionados pelos especialistas, foram definidos pesos

de 1 a 10, por consenso, indicativos do grau de importância. A Tabela 12 apresenta o grau

de importância dos critérios selecionados.

Tabela 12 Avaliação do grau de importância dos critérios selecionados

Critério Pesos

C01 Nível de complexidade 8

C02 Tempo de execução 9

C03 Conformidade legal e regulatória 10

C04 Custo 9

C05 Disponibilidade de recursos 10

C06 Eliminação de fraquezas do processo 8

C07 Impactos ambientais 7

C08 Dificuldade de implementação 9

C09 Necessidade do cliente 10

C10 Satisfação do cliente interno 9

C11 Satisfação do cliente externo 8

C12 Esforço de TI 7

Fonte: Autora (2023).

Posteriormente, os projetos foram avaliados usando os critérios estabelecidos,

conjuntamente, no modo reunião, objetivando a redução de discrepâncias. Para a avaliação dos

projetos, foram usadas escalas de cinco pontos, sendo: 10 pontos, indicando nenhum ou mínimo

uso de recursos orçados para a área/setor; 7 pontos, indicando o uso baixo de recursos, dentro

do orçado e previsto para a área/setor; 5 pontos, indicando o uso mediano de recursos acima do

previsto para a área, com deliberação em nível de gerência imediatamente superior; 3 pontos,

indicando utilização alta de recursos, requerendo alteração de manobra no uso de recursos no

nível da direção da organização; e, 1 ponto, indicando utilização de recursos extrema, acima do
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previsto ou disponível, requisitando envolvimento e tomada de decisão política e estratégica da

organização. Após a avaliação dos projetos pelos especialistas, foi possível classificá-los e

ranqueá-los, conforme Tabela 13.

Na tabela 13 observa-se na primeira linha o código referente aos critérios

selecionados para avaliar os projetos, na segunda linha encontram-se os valores dos pesos que

foram atribuídos pelos especialistas, respectivamente, para cada critério. A coluna

apresenta o código dos projetos de melhoria propostos pelo presente estudo e a coluna

ilustra o somatório total dos pesos multiplicados pelo grau de importância que o critério

representa para o projeto; esse somatório indicará o grau de prioridade do projeto: quanto maior

o valor mais prioritário e, quanto menor - menos prioritário.

Tabela 13 Ranking dos projetos definidos no trabalho

C01 C02 C03 C04 C05 C06 C07 C08 C09 C10 C11 C12 Total

Peso 8 9 10 9 10 8 7 9 10 9 8 7 104

Projetos

P01 1 1 10 3 1 10 10 3 7 10 10 7 620

P02 7 5 10 10 10 10 5 10 10 10 7 1 849

P03 10 7 10 7 10 10 10 3 10 5 5 7 817

P04 7 5 10 7 10 10 10 3 10 5 5 5 761

P05 10 7 10 7 10 10 10 3 10 5 5 5 803

P06 5 7 10 10 10 10 10 3 10 5 7 10 841

P07 7 7 10 5 5 10 10 5 10 10 10 10 849

P08 7 7 10 5 5 10 7 5 10 10 7 10 804

P09 7 7 10 5 5 10 10 7 7 5 5 10 752

P10 10 10 10 10 10 10 7 10 10 10 7 1 932

P11 7 5 10 7 10 10 5 7 10 10 10 1 819

P12 10 7 10 7 7 10 7 5 10 10 10 7 869

P13 10 5 10 7 7 10 7 5 10 10 10 7 851

P14 10 7 10 7 7 10 7 3 10 10 3 7 795
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P15 10 7 10 10 10 10 7 5 10 10 7 1 860

P16 5 7 10 10 10 10 5 10 10 10 10 7 917

P17 5 7 10 10 10 10 7 3 10 10 7 1 802

P18 7 7 10 10 10 10 3 7 10 10 10 3 864

Fonte: Autora (2023).

Do ranking foi verificado que os projetos mais bem pontuados foram P10 (Projeto

de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) para linha de comunicação direta com o

Comitê e com o órgão gestor), P12 (Projeto de fomento à participação de representantes dos

diversos setores que compõem o CBHRA), P16 (Projeto de dimensionamento de receitas,

despesas e lucro baseado em receitas advindas da cobrança pelo uso da água). Observa-se que

os projetos mais bem pontuados têm uma relação clara com os principais problemas

identificados, logo a aplicação de qualquer um deles implicaria na resolução de uma parte
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5 CONCLUSÃO

Compreende-se que a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e

participativa, envolvendo representantes da sociedade no processo decisório em comitês de

bacias hidrográficas. Desta forma, ante os resultados obtidos nesse estudo de caso, observou-se

que o funcionamento adequado desse modelo de gestão participativa depende da ciência dos

atores envolvidos em relação ao seu papel no uso e apropriação de recursos hídricos, que é

limitada por lacunas no acesso a informações e ausência de conhecimentos técnicos

imprescindíveis à tomada de decisões.

O uso da Árvore da Realidade Atual (ARA) foi essencial como ferramenta na

construção do cenário a partir dos problemas relacionados à gestão participativa do estudo de

caso do CBHRA, se mostrando eficiente no auxílio à visualização e entendimento das relações

entre os gatilhos e conflitos existentes dentro do CBH, facilitando assim, a proposição de

medidas alinhadas com as necessitadas do comitê, melhorando seu funcionamento e

promovendo maior interação entre os membros que compõe o comitê e as decisões tomadas,

auxiliando assim na promoção de uma Gestão Participativa efetiva.

A ARA permitiu que o cenário de conflitos relacionados a participação dos

diferentes seguimentos que compõe a bacia no processo de decisão ficasse mais claro,

propiciando a identificação e visualização das causas-raiz, facilitando a elaboração de possíveis

soluções. Essa ferramenta, apesar da complexidade, é prática de usar e muito eficiente,

permitindo que quem a utilize tenha mais domínio do cenário conflituoso e, consequentemente,

seja capaz de identificar problemas abrangentes, onde, uma vez solucionados, podem propiciar

melhorias significativas dentro da instituição.

Foi possível, através do uso da ARA, identificar 102 principais problemas

(conflitos) associados à gestão participativa na prática, considerando o envolvimento da

sociedade civil, usuários de água e governo no âmbito do CBHRA facilitando, desta forma, a

visualização das causas-raiz e os problemas representativos relacionados com a gestão

participativa no processo de tomada de decisão.

Além disso, a pesquisa permitiu determinar 18 propostas de projetos com a

finalidade de minimizar problemas relacionados à gestão participativa no CBHRA. Desses, os

três principais projetos definidos foram: 1. Projeto de Tecnologia da Informação e

Comunicação para linha de comunicação direta com o Comitê e com o órgão gestor; 2. Projeto

de dimensionamento de receitas, despesas e lucro baseado em receitas advindas da cobrança
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pelo uso da água e; 3. Projeto de fomento à participação de representantes dos diversos setores

que compõem o CBHRA. Entende-se, ainda, que esses projetos poderão reduzir a assimetria de

conhecimento/acesso à informação, existente entre os representantes no Comitê de Bacias

Hidrográficas.

Os projetos selecionados a partir do presente estudo, se aplicados, serão

responsáveis por solucionar as principais questões relacionadas a comunicação entre o comitê

e o órgão gestor, viabilizando e tornando mais eficiente as manobras relacionadas a temas

variados onde o comitê não tem domínio, minimizando dificuldades relacionadas a segurança

de barragens, abastecimento, irrigação, entre outros. O segundo projeto selecionado propiciaria

a melhoria na manutenção do sistema, monitoramento e incentivo a participação dos

representantes que compõe o comitê.

Em pesquisas futuras, pode-se propor uma automatização do processo de tomada

de decisões, de forma a minimizar os erros e garantir que a melhor decisão seja empregada.

Para isso, uma alternativa é o uso da árvore de decisão, que consiste em um algoritmo de

aprendizado de máquina supervisionado que pode ser utilizado para classificação ou regressão.

A árvore de decisão pode ser aplicada para a identificação dos projetos mais adequados para a

minimização de problemas em determinada região de uma bacia hidrográfica. O que seria feito

a partir de informações cedidas ao algoritmo como treinamento (classificação).
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